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0 povo nas ruas
A primeira quinzena de maio vai mos­

trar ao governo um Brasil diferente: o 
povo nas ruas, mobilizado e organizado, 
lutando por seus direitos e exigindo mu­
danças na economia e na política.

As três grandes reuniões plenárias 
com que o PT lança nacionalmente sua 
campanha de mobilização popular - 
24/4 em Porto Alegre, 26/4 em São Pau­
lo e 29/4 em Belo Horizonte - são apenas 
o primeiro passo. O Primeiro de Maio 
unificado e o lançamento nacional das 
coletas de assinaturas para os primeiros 
projetos de iniciativa constituinte popu­
lar são um segundo passo. A própria As­
sembléia Nacional Constituinte, tendo 
podido entrar, finalmente, nos debates 
sobre o conteúdo da nova Constituição, 
já está provocando a atenção e o interes­
se dos setores Sociais organizados. E, 
enquanto governadores e ministros cons­
piram em chácaras e quintais por iotea- 
mentos pessoais ou grupais do poder, os 
trabalhadores estão se organizando para 
obter conquistas democráticas e reais 
mudanças no país.

E os petistas, com seus Núcleos de Ba­
se, seus Diretórios, sua atuação militante 
no movimento sindical e popular, devem 
estar na linha de frente dessas mobiliza­
ções. Essa é a tarefa de todos nós neste 
momento!

Peça ao BN seu suplemento especial 
de l . °  de M aio  - Cz$ 10,00.

No Brasil da Nova República só há uma 
coisa barata: gente. A inflação 
reduz os salários a pó. A política 
econômica do governo virou máquina 
de triturar salários. Os grandes 
empresários e a direita organizada 
pedem mais arrocho.
Os governadores do PMDB 
querem erguer obras faraônicas 
com o suor dos servidores e propõem

Funcionários públicos cercam o Palácio dos Bandeirantes em São Paulo

ATÉ QUANDO OS MILITARES?
O fato político mais importante dos úl­

timos tempos no Brasil não aconteceu no 
Brasil - aconteceu na Argentina. Oficiais das 
Forças Armadas argentinas se sublevaram, 
apontando os canhões contra o Governo e 
contra o povo. Esses oficiais defendem o 
chamado “ princípio da obediência devida” , 
segundo o qual não são puníveis os crimes 
contra direitos humanos cometidos em cum­
primento de ordens superiores. Exigem ain­
da o restabelecimento de tribunais privilegia­
dos para militares e a substituição dos gene­
rais considerados coniventes com o governo 
Alfonsin.

O presidente Alfonsin teve que negociar 
com os militares sublevados e já atendeu vá­
rias de suas exigências. E que tem isso a ver 
com o Brasil? Muito. Estamos em regime de 
Constituinte, que terá de definir o papel dos 
militares. Aqui, os militares torturadores 
não foram sequer processados pelos seus cri­
mes. Nem os que obedeceram ordens e nem 
os que deram essas ordens. Aqui o presiden­
te da República não tem a legitimidade das 
urnas. Aqui a repressão continua firme, ocu­
pando refinarias, portos e reprimindo greves

o fim do gatilho. Mas o povo 
também está organizado 
e resiste. Em todo o País, professores, 
médicos, assistentes sociais, protestam 
contra a política da Nova República.

O PT lança sua campanha 
contra Sarney e a Dívida, 
diretas para Presidente.
(Sarney, os governadores 
e a crise, págs. 2 e 3)
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reivindicatórias legítimas. Aqui os tortura­
dores não são punidos, são promovidos. 
Diante desse quadro, só temos uma certeza: 
apenas o povo organizado poderá evitar uma 
escalada militar no Brasil à semelhança da 
ocorrida na Argentina. (Veja o artigo de 
Luiz Eduardo Greenhalgh na página 5)

A Constituição do PT 0 Negro no Brasil
Marco Aurélio Garcia páginas 8 e 9 Hédio Silva Junior página 4
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A política econômica do Governo 

virou uma máquina de triturar 
salários. As evidências são im­

pressionantes. As vendas de algumas das 
maiores redes lojistas do pais estão registran­
do quedas de 15 a 20% ao mês, desde o Na­
tal. A liberação geral dos preços redundou 
numa inflação superior a 52% apenas no pri­
meiro trimestre. E o pior resultado das últi­
mas décadas. Por baixo, os assalariados per­
deram, em três meses, algo como 15% de sua 
renda real. Tudo o que ganharam - teorica­
mente - com o Cruzado. E a FIESP ainda 
quer o fim do gatilho...

Os setores mais sensíveis às mudan­
ças de conjuntura já começaram 
a demitir por conta da recessão.

O emprego no comércio caiu 2,5%, apenas 
em fevereiro frente a janeiro. Outras áreas, 
como financeiras - que intermediam vendas 
a prazo - também estão demitindo pesado. A 
pequena indústria, idem. As grandes fábri­
cas - que ajustam a mão-de-obra com uma 
defasagem de dois a três meses frente às osci­
lações das vendas - planejam cortar pessoal 
fortemente a partir de maio/junho. Então o 
circuito da recessão estará fechado, com per­
das cumulativas crescentes para os trabalha­
dores.

A falência do cruzado instaurou a 
lei do cão na economia. O patro­
nato exigiu e Funaro cedeu: libe­

rou tudo dando a essa razia o nome de reali- 
nhamento. Quer dizer, realinhar o preço do 
trabalho por baixo e os lucros do grande ca­
pital por cima. O massacre do trabalho pelo 
capital financeiro e industrial é dramático. 
Não há nada mais barato no Brasil da Nova 
República do que a gente. Uma hora de tra­
balho de um servente de pedreiro, por exem­
plo, não vale hoje mais que Cz$ 9,70. Um sa­
bonete no supermercado custa mais que is­
so...

O s economistas que assessoram o 
PMDB estão perplexos com a 
perda de controle do Governo. E 

admitem desolados: “ As chances de reverter 
a situação são mínimas” . Um desses econo­
mistas enviou á cúpula do seu partido alguns 
cálculos impressionantes sobre os efeitos da 
especulação financeira que campeia solta no 
mercado: 1) Os encargos financeiros cobra­
dos pelos bancos (dinheiro que recebem pe­
los empréstimos) poderão somar algo como 
US$ 80 bilhões até o final do ano. 2) Trata-se 
de uma soma de recursos equivalente a 32% 
do PIB brasileiro. 3) Numa avaliação otimis­
ta a massa de salários chegaria, no máximo, 
a 40% do PIB. 4) Quer dizer: mensalmente 
os salários somariam cerca de US$8 bilhões e 
os custos financeiros US$ 6,5 bilhões. 5) As 
empresas tentam compensar os gastos que 
têm com os bancos elevando brutalmente 
seus preços. 6) Assim, através da inflação, 
elas extraem os salários, mensalmente, mais 
de 80% do seu valor.

E'  claro que esses números não são 
rigorosamente exatos. Mas dão 
uma pálida idéia da voragem in­

flacionária do grande capital. O PMDB e 
seus assessores mais lúcidos sabem que não 
existe saída econômica para uma crise dessa

Sarney
liga

a
máquina

de
triturar
salários

Não há nada mais barato 
do que gente no Brasil 
da nova República.
A  inflação reduz 
os salários a pó.
O PM DB patina 
e a direita pede mais

magnitude. O partido, entretanto, simples­
mente não tem força nem vontade política 
para alterar drasticamente a estrutura de 
renda do País a favor dos assalariados. Para 
isso teria que fazer, entre outras, uma refor­
ma financeira que aplastasse banqueiros e 
especuladores. E canalizasse os recursos dis­
poníveis na economia para investimentos. 
As cadernetas de poupança, por exemplo, 
têm mais de Cz$ 500 milhões de saldo. E o 
Pais enfrenta um déficit habitacional de 10 
milhões de residências (por baixo). No en­
tanto, o circuito da especulação financeira 
impede que esse dinheiro passe a financiar a 
construção de mais casas. Enquanto isso, os 
aluguéis explodem...

A incapacidade política do PMDB 
para realizar reformas profundas 
que socializem os recursos dis­

poníveis no País (os 5% mais ricos detêm 
33% da renda nacional!) reduziu a morató­
ria a um blefe. De que adianta não pagar os 
credores e ir ao FMI se aquilo que o Brasil 
economiza não se traduz em benefícios à po­
pulação?

F unaro e a cúpula do PMDB não 
têm propostas para a crise. Por 
isso estão sendo engolidos pela 

direita e queimados em fogo brando por Sar­
ney. Medidas paliativas são insuficientes pa­
ra enfrentar impasses que exigem uma solu­
ção global e política. A direita (Sarney, PFL, 
parte do PMDB, PDS, o grande capital, os 
credores, os militares, etc) joga tudo nessa li­
nha de desgaste. E faz proselitismo de sua 
velha receita: pau puro nos trabalhadores, 
maxidesvalorização para incentivar as ex­
portações e a assinatura de um novo pacto 
com o capital estrangeiro.

So a realização de eleições diretas 
poderia afastar o Brasil dessa tra­
jetória, cuja complementação são 

os tanques na rua. Aqui, porém, entra a ir­
responsabilidade do PMDB, de Funaro e 
companhia. O partido sabe que dificilmente 
sairia vitorioso de um pleito presidencial em 
meio a uma crise tremenda como essa. En­
tão, empurra o rojão com a barriga, sem se 
dar conta de que o pavio está cada vez mais 
curto. Vai esticar a corda até o fim, para sa­
tisfação da direita. Vai trocar Funaro por 
José Serra ou outro qualquer (dá no mes­
mo). Vai anunciar perfumarias. Vai amaciar 
os descontentes (UDR, entre outros) com in­
jeções de crédito subsidiado; vai tentar o 
parlamentarismo...

R esta saber até quando será 
possível manter essa política sui­
cida, sem encarar de frente as 

contradições profundas enraizadas na eco­
nomia. A atitude irresponsável do PMDB e a 
estratégia de desgaste aplicada pela direita 
têm um denominador comum bastante claro 
e nisso se complementam. Os dois grupos 
contam com um requisito indispensável ao 
sucesso de seus planos: que a recessão seja 
forte o suficiente para arrebentar a espinha 
dorsal dos sindicatos e partidos operários. E 
assim afastar a ameaça de uma explosão po­
pular do seu caminho.

Cláudio Cerri
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PMDB: um partido 
sem programa na 
luta pela Presidência
M al foi eleito, cada governador começou 
a se ver como um futuro presidente.
É o jogo das personalidades de um partido 
sem programa, no qual vence quem  
for melhor em dominar a arte da traição.

O  governador Franco M ontoro, de 
São Paulo, começou o seu governo 
com os desempregados derrubando 
as grades do Palácio dos Bandeiran­
tes. O  governador Orestes Quércia, 
sucessor de M ontoro, começa o seu 
governo com o funcionalismo públi­
co esfregando, nas mesmas grades do 
Palácio dos Bandeirantes, seus hole- 
rites de pagamento.

Os governadores do P M D B  não 
encontraram outra resposta para a 
crise senão o confisco do já  miserável 
salário do funcionalismo. Com o fim  
do gatilho, conforme proposta de 
Quércia, o funcionalismo perderá até 
metade do seu poder aquisitivo a ca­
da três meses. Os governadores do 
P M D B  “ descobriram”  que, com a 
inflação galopando a 15% ao mês, 
nada mais fácil para juntar dinheiro 
do que congelar os salários enquanto 
o IC M  não para de crescer.

Mas para que querem tanto dinhei­
ro os governadores do PM DB ? Para 
beneficiar o povo? O ra, se fosse para 
isso, não iriam tirar o dinheiro do

próprio povo, dos barnabés, dos pro­
fessores, dos médicos, dos assistentes 
sociais. O que querem é fazer finan­
ças para projetos de grande porte, 
que podem até beneficiar setores da 
população, mas que têm a principal 
finalidade de atrair um grande bloco 
de sustentação para a disputa da Pre­
sidência da República. O  velho bloco 
que já  conhecemos tão bem, dos em­
preiteiros, prefeitos do interior, em­
presários e aproveitadores de toda a 
espécie.

É o estilo “ malufísta”  de gover­
nar. Não é por acaso que Quércia en­
caixou dezenas de malufistas em seu 
governo. Não é por acaso que procu­
rou alianças com Jânio Quadros, e 
que agora procura uma aliança com 
Sarney e alguns outros governadores, 
contra o seu próprio partido. É  o jo ­
go dos governadores que começou.

Nesse primeiro tempo, juntaram - 
se os interesses de um grupo de go­
vernadores, desprezados pela cúpula 
do partido, com os do presidente Sar­
ney, que procura, com todas as for­

ças e artimanhas, esfaceiar o P M D B . 
Esses governadores - o “ caipira”  
Orestes Quércia, que já  fo i traído pe­
la cúpula peemedebista na sua cam­
panha para governador, o mineiro 
Newton Cardoso, que apareceu de 
repente e teve que enfrentar o peeme­
debista “ respeitável”  Itam ar Franco 
e o falso peemedebista M oreira Fran­
co -, todos eles sabem que não seriam 
o candidato preferencial de um parti­
do que tem líderes do prestígio de A r- 
raes, Ulysses, Covas e Simon.

Assim se juntaram  as ovelhas ne­

gras do P M D B  no jogo da traição, 
para imobilizar o partido e emergi­
rem des próprios como candidatos 
de forças suprapartid árias ou dissi­
dências regionais de um partido de 
espinha quebrada. Depois ir jo  se co­
mer entre si, porque vaga para presi­
dente só existe uma. Mas isso fica pa­
ra o  segundo tempo. Divergências 
ideológicas? Conflitos programáti- 
cos? Nada disso. Apenas a luta dos 
figurões pela Presidência. O  povo 
que se dane.

Bernardo Kucinski

Escravos do Brasil
Por 12 mil cruzados, trabalhadoras
foram vendidos a uma empreiteira
para serviram de escravos
na fazenda Rio Cristalino, da Volkswagen.
Só este ano foram registradas
mais de 50 mil denúncias de
trabalho escravo no Brasil.

AVISO AOS 
NAVEGANTES II

Devido á escalada dos custos de produção, reduzimos a tiragem 
do Boletim Nacional para 15 mil exemplares e cancelamos as remessas 
gratuitas. A partir desta edição o Boletim somente será vendido. Os 
diretórios que quiserem pacotes de boletins devem enviar o cupom 
abaixo junto ao cheque de pagamento (que poderá ser descontado em 
até 30 dias) à sede nacional do PT — Av. 11 de Junho, 260, CEP 
04041, São Paulo/SP. Maiores informações pelo telefone: 575-2299.

A  escravidão no Brasil não é ape­
nas um fato da história passada. É 
uma realidade que sobrevive ampara­
da na omissão persistente dos gover­
nos. No dia 8 de abril, chegaram à li­
derança do P T  na Constituinte três 
trabalhadores vítimas de escravidão 
na Fazenda Rio Cristalino —  da 
Volkswagen — no Município de San­
tana do Araguaia (P A ). Acompanha­
dos de um representante da C P T  e do 
presidente do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Porto Nacional 
(G O ), levaram suas denúncias (regis­
tradas em cartório) aos ministros do 
Trabalho, Justiça e ao M IR A D . Ne­
nhum assumiu o compromisso de 
apurar e punir os responsáveis.

Os trabalhadores foram contrata­
dos por “ gatos”  mediante falsas pro­
messas, e em seguida vendidos por 12 
mil cruzados ao empreiteiro da multi­

nacional alemã. Trabalharam duran­
te três meses, até mesmo doentes, 
sem receber um tostão. Os três conse­
guiram furar o cerco de jagunços e 
fugiram. Vários trabalhadores do 
norte de Goiás estão desaparecidos 
depois de terem sido “ contratados”  
para serviços em grandes empresas 
rurais.

Segundo admitiu a delegada regio­
nal do Trabalho do Pará, Josefina 
Silva, só este ano foram registradas 
mais de 50 mil denúncias de trabalho 
escravo no Pará. O Governo está a 
par de tudo: a Coordenadoria de 
Conflitos Agrários do M IR A D  publi­
cou, em dezembro de 86, extenso le­
vantamento sobre o trabalho escravo 
no Brasil. Se o Governo não toma 
providências, está caracterizada a co­
nivência com esse crime que afronta 
a todos os trabalhadores.

M árcio Araújo

CUPOM
Autorizo a remessa de um pacote do Boletim Nacional e envio 

o cheque de pagamento que poderá ser descontado em.......dias.

□  pacote de 50 boletins, no valor de CzJ 250,00
□  pacote de 100 boletins, no valor de CzJ 500,00
□  pacote de 150 boletins, no valor de CzJ 750,00
□  pacote de 200 boletins, no valor de CzJ 1.000,00

Responsável pela c o m p ra .....................................................................
Fone.........................................................................................................
D iretório .................................................................................................

Endereço.....................................................................n .°.......................

C E P ...........Cidade..........................................E stado.........................
< _____________________________________________________________________ y
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0 PT e a questão racial

Uma conversa que não pode ficar 
só entre negros

±

O surgimento do partido dos Trabalha­
dores representou, no limite, o rompimento 
do caráter vanguardista, elitista e dogmático 
da maioria das propostas que se reivindicam 
socialistas e marxistas leninistas registradas 
pelo nossa História.

No entanto, para que o nosso Partido se­
ja  capaz de levar a cabo a proposta de uma 
sociedade justa e igualitária é preciso que es­
teja intimamente ligado à realidade da nossa 
sociedade e a todas as contradições vivencia- 
das pelo conjunto de população brasileira; 
isto è, é fundamental que o PT se faça em 
torno de um projeto de Brasil que os traba­
lhadores, as forças democráticas e o conjun­
to do povo desejam.

Para tanto, nós negros - que somamos 
pelo menos 44,5% da população brasileira - 
temos uma imensa contribuição a dar: no 
que diz respeito à questão do racismo e da 
discriminação racial, nosso Partido não 
avançou na visão tradicional da esquerda, 
que aponta a emancipação da classe operária 
como panacêia para todas as contradições 
experimentadas pelo nosso povo. Não avan­
çou no sentido de compreender o papel que a 
discriminação contra os negros desempenha 
na super exploração capitalista e na forma 
de dominação do autoritarismo brasileiro. 
Consequentemente, nosso Partido não per­
cebeu ainda a dimensão da questão racial na 
luta contra a opressão e portanto não atribui 
à luta contra o racismo o peso político que 
lhe é devido. Ainda que em seu manifesto o 
PT afirme solidariedade à luta dos negros, 
essa solidariedade não tem-se manifestado a 
nível da sua prática política.

“ Nosso Partido ainda 
não percebeu a 
dimensão racial 
na luta contra a

opressão.”

A população negra constitui um dos pila­
res da sociedade brasileira; forma 44,5% da 
população (IBGE -1980) e integra de manei­
ra visível o segmento mais explorado da so­
ciedade. Apesar disso, não existe no movi­
mento operário e popular uma tradição de 
debate e busca de resposta à realidade so- 
cioeconômico do negro no Brasil. Assim, co­
mo constata o jornalista Hamilton Cardoso, 
“ a vida e as contradições que afligem a po­
pulação negra trabalhadora têm sido trata­
das à margem das grandes contradições na­
cionais, ao mesmo tempo em que o debate 
sobre as principais contradições e crises bra­
sileiras tem sido feito como se estas estives­
sem divorciadas da vida e da condição racial

de metade da população brasileira” . É preci­
so dar fim a esse desvio.

Este é o sentido deste artigo, que espera­
mos seja o pontapé inicial de um debate am­
plo, na perspectiva de construirmos um PT 
que considere efetivamente a discriminação 
contra os negros, as mulheres, a dizimação 
dos índios, e todas as demais contradições 
presentes em nossa sociedade. Sobretudo aos 
negros petistas cabe o papel de demonstrar 
ao PT o quanto o racismo, como sistema de 
dominação, atravanca o movimento de liber­
tação do nosso povo.

Evidentemente não se trata de colocar a 
contradição racial como contradição funda­
mental da nossa sociedade, capitalista. 
Trata-se de compreender que tal contradição 
atinge pelo menos 40,2% da força de traba­
lho do País, segundo a PNAD de 1976, sen­
do que, de acordo com essa pesquisa, os ne­
gros e as negras somam 54,1 % dos trabalha­
dores no setor da agropecuária e da produ­
ção extrativa vegetal e animal; 37,3% dos 
trabalhadores da indústria de transformação 
e da produção extrativa mineral; 52,7% dos 
trabalhadores da construção civil; 30,8% 
dos trabalhadores do comércio; 50,8% dos 
que trabalham em prestação de serviços e 
ainda, 36,6% dos trabalhadores do setor de 
transportes são negros.

É também significativo o resultado da 
PNAD de 82 que comprova que os negros 
somam 54,5% dos que ganham até um salá­
rio mínimo (SM) e 3,8% dos que ganham 
mais de 5 SM, aõ passo que entre os traba­

lhadores brancos esses números são 31,4 e 
15,6, respectivamente.

Igualmente reveladores são os dados da 
Pesquisa de Emprego e Desemprego na 
Grande São Paulo, realizada pelo DíEE- 
SE/SEADE: um chefe de família branca re­
cebe por hora trabalhada o equivalente ao 
dobro do que recebe um chefe de família ne­
gra, o mesmo acontecendo com trabalhado­
res negros e brancos com formação universi­
tária.

O fato é que, em se tratando de emprego, 
salário, condições de trabalho, ascensão pro­
fissional, jornada de trabalho e desemprego, 
a situação do negro é flagrantemente pior 
que a dos brancos; ou seja, temos uma série 
de dados da realidade do negro no Brasil que 
derrubam alguns mitos e estimulam velhas 
questões a serem respondidas pelo Partido 
dos Trabalhadores.

“ A militância petista 
continua submetida aos 

ditames da ideologia racista 
que dificulta a compreensão 

de nossa realidade.”

O primeiro mito a cair por terra foi o de 
que a classe trabalhadora é uma massa ho­
mogênea composta por homens brancos e 
que portanto toda ela recebe um tratamento 
uniformizado por parte do capital. Há desi­
gualdade não só no processo seletivo e nas 
condições de trabalho, como também na dis­
tribuição de renda, na capacitação dos tra­
balhadores, na especialização de mão-de- 
obra e, finalmente, na capacidade de organi­
zação de trabalhadores negros e brancos. 
Portanto, não podemos mais admitir e velho 
discurso de que os trabalhadores são explo­
rados independentemente de sua origem ra­
cial. É a queda total - em todos os níveis da 
sociedade - do mito da democracia racial.

Ora, como então se explica que em seus 
planos de ação o PT ignore questões de tal 
importância?

1) Porque a militância petista continua 
sendo submetida aos ditames da ideologia 
racista, via tese da democracia racial brasi­
leira, que no limite cumpre o papel de difi­
cultar a compreensão da nossa realidade 
com o objetivo de perpetuá-la. Portanto, ca­
be às Comissões de Negros do PT desarticu­
lar a influência que o mito da democracia ra­
cial exerce no pensamento petista.

2) Porque o pensamento petista, no que 
diz respeito à questão racial, é norteado pelo
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marxismo ortodoxo, ideologia eurocentrista 
formulada basicamente a partir das expe­
riências históricas dos países da Europa, es­
sencialmente brancos. Assim, as Comissões 
de Negros devem estimular o estudo criativo 
e sistematizado da teoria, a partir da nossa 
condição de sociedade multirracial, da nossa 
história e da experiência concreta das nossas 
lutas.

3) Porque, incapaz de formular resposta 
às duas primeiras questões, nosso Partido 
vem-se cristalizando dentro de uma visão em 
que se relega a luta contra o racismo a um 
plano insignificante; e, ao contrário de bus­
car compreender e ter políticas para a ques­
tão, optou pelo posição nada transformado­
ra de apoio descomprometido, ou de fechar 
os olhos ao problema, ou de responsabilizar 
somente os negros por aquela luta, ou ainda, 
em alguns casos, de afirmar que a luta con­
tra o racismo divide os trabalhadores. Neste 
particular, aos trabalhadores negros não ser­
ve a idéia de solidariedade automática de 
classe que ignore seus problemas específicos. 
Isto é, ou a idéia de solidariedade de classe 
contempla as nossas especificidades ou para 
nós, negros, tal pregação não passará de 
uma falácia. É nosso papel, então, trabalhar 
para que o PT reconheça a questão dos ne­
gros como problema nacional e assuma efeti­
vamente a luta contra o racismo, 
entendendo-a como de responsabilidade de 
todos aqueles que lutam por uma sociedade 
justa; e, neste sentido, é fundamental que 
demonstremos ao PT que o combate ao ra­
cismo não divide os trabalhadores, ao con­
trário, legitima e fortalece a solidariedade de 
classe.

“ O próprio movimento negro 
não conseguiu ainda elaborar 
uma ideologia anti-racismo
que se encaixe como parte 
integral da luta de classe.”

4) Porque o movimento negro brasileiro - 
do qual as Comissões de Negros são parte - 
não conseguiu ainda elaborar uma ideologia 
anti-racismo que fustigue e leve ao colapso o 
mito da democracia racial e que sirva para 
colocar a luta contra o racismo no contexto 
da luta de classes e como parte integral da lu­
ta política por uma sociedade socialista. 
Nossa tarefa, enquanto negros petistas, pas­
sa então por lutar pelo crescimento da cons­
ciência do povo negro, das nossas raízes e da 
nossa história; e, ao mesmo tempo, traba­
lhar para que o Partido dos Trabalahadores 
tenha a dimensão da questão racial nos seus 
diversos níveis, do econômico ao cultural, e 
tenha a nitidez de que não haverá democra­
cia efetiva neste País sem democracia racial.

Finalizando: è de grande importância 
que na Constituinte a bancada petista tenha 
propostas concretas de combate ao racismo 
nas áreas do trabalho, educação, cultura, 
saúde, enfim, em todas em que este se mani­
feste.

Hédio Silva Júnior 
Membro da Comissão 
de Negros do PT/SP

Até que ponto a refeeitffe dos militares argentinos 
terá repercussões no Brasil? Até que ponto a Constituinte 

bras/teirs tera força pata enquadrar os militares nas regras
da democracia? Tanto na Argentina como aqui, 

«cimente o povo, í»qanMRmÍo e nas mas,
poderá impedir a volta dos militares.

0  fato político mais significativo ocorrido nos 
últimos tempos no Brasil não se passou aqui. Mas 
na Argentina.

Explico. Oficiais das Forcas Armadas argenti­
nas se rebelaram, tomaram quartéis, apontaram 
canhões e metralhadoras contra o governo e a 
população civil. Durante quase uma semana o im­
passe se estabeleceu. Ainda não terminou. Das 
cinzas ainda sai fumaça. Quem sabe fogo.

Qs militares argentinos exigiam a substitui­
ção do Comando Militar, considerado conivente 
com a idéia de punição judicial dos militares res­
ponsáveis pelas graves violações dos direitos hu­
manos durante o Regime Militar. Exigiam tam­
bém a passagem para a reserva da maioria dos 
generais que integram o alto comando, os “ lega­
listas"; a anistia para os chefes militares condena­
dos pelas torturas, sequestros, assassinatos e de­
saparecimentos de prisioneiros políticos; a reati­
vação da justiça militar como foro privilegiado dos 
militares e o restabelecimento do principio da 
obediência devida, segundo o qual não são 
puniveis os crimes cometidos em cumprimento 
de ordens superiores.

Do outro lado, o presidente Saúí Alfonsín, a 
democracia, os trabalhadores e o  povo em geral, 
tentanto impedir o retomo dos militares. Cada um 
a seu modo. 0  povo, cercando os quartéis. En­
frentando cara a cara os rebeldes. Ocupando as 
praças em vigorosas manifestações de repúdio ao 
passado reeerrte do regime de doutrina de segu­
rança nacional, responsável pela morte de milha­
res de cidadãos e pelo desaparecimento de outros 
tantos. O presidente, na corda bamba fingindo 
firmeza, mas negociando avidamente nos basti­
dores. Aliás, desde a sua posse, este é o compor­
tamento que Alfonsín vem dando à questão mili­
tar. A própria formação da CONADEP no lugar da 
Comissão Bicameral de inquérito - como pediam 
os organismos de direitos humanos - foi o primei­
ro passo na direção do diálogo com os militares.

Apesar da vitória nas urnas, do respaldo Sue 
a Nação lhe deu, desde o início (e sem o desgaste 
da administração e da crise econômica) Alfonsín 
evitou colocar os militares em seus devidos luga­
res, preferindo dar as costas ás propostas dos or­
ganismos de direitos humanos representativos da 
vontade da sociedade civil. Também não des­
mantelou o aparelho repressivo, deixando-o em 
atividade e promovendo, inclusive, militares que 
Integravam as listas dos torturadores. Ê verdade 
que a CONADEP desempenhou papel importan­
te. £  verdade que alguns chefes militares estão 
condenados pelos crimes cometidos. Mas é ver­
dade, também, que isso não constitui a regra, 
mas a exceção que a confirma.

Conclusão: ao finai das negociações, a ver­
são oficial é a de que a democracia saiu fortaleci­
da. De que q  perigo militar esvaneceu-se. Ledo 
engano. Na verdade, nesta crise militar, foram 
feitas muitas concessões, E Raúl ainda vai ter que 
fazer outras. Já substituiu o comandante de Esta­
do Maior, que era legalista, Já desclassificou os

delitos cometidos pelos insurretos de modo a di­
minuir eventuais omissões e a retirá-los da Corte 
Marcial. Já prepara, novamente, oretorno da apli­
cação do princípio da obediência devida e já 
orienta os tribunais civis a remeterem os proces­
sos contra os militares para a justiça castrense, 
Na verdade, a democracia fez concessões com­
prometedoras. Quem viver verá.

E o que tem isso a ver com o Brasil? Muito. 
Muitíssimo. Estamos em época de Constituinte, 
em que o papel das Forças Armadas num regime 
democrático haverá de ser debatido e estabelecí», 
do. Aqui, o presidente da República não tem a le­
gitimidade das urnas, como lá. E isso é agravante. 
Aqui, os militares torturadores não foram proces­
sados pelos seus crimes, como lá foram, peto me­
nos os mandantes. Aqui, muito ao contrário, con­
tinuam firmes na repressão ao povo, ocupando 
refinarias, portos, combatendo os trabalhadores 
em greve, publicando livros e exaltando os órgãos 
e a doutrina de segurança nacional, praticando 
lobby janto aos constituintes para que seus “po­
deres constitucionais" não se jam reduzidos.

Aqui os torturadores são promovidos. Al­
guns já são, inclusive, generais. Tudo isso vai ter 
que ser tratado pela Constituinte. E os privilégios 
dos militares terão que ser proibidos. A tortura, 
de qualquer tipo, deverá constituir crime inafian­
çável e insusceptível de anistia e prescrição. Os 
funcionários públicos, civis ou militares, envolvi­
dos em tortura perderão seus cargos. Os DOI- 
CODIS, DOPS e os demais órgãos de segurança 
deverão ser extintos. A justiça militar não julgará 
civis e somente funcionará em caso de guerra ex­
terna. A lei de Segurança Nacional tem que ser 
revogada, Q Serviço Nacional de Informações 
não poderá voltar-se â coleta de dados pessoais 
sobre eventuais convicções dos brasileiros. Q 
Conselho de Segurança Nacional deixará de ser o 
verdadeiro poder legislativo. Qs responsáveis pe­
las violações, sequestros, torturas, assassinatos e 
desaparecimentos de perseguidos políticos deve­
rão ser julgados petos crimes que cometeram. Es­
sas providências constituem o patamar mínimo 
sobre o qual se fundarão as estacas de uma de­
mocracia duradoura no Brasil.

6 de perguntar-se: até que ponto o exemplo 
dos militares argentinos repercutirá no Brasil? Até  
que ponto um presidente da República feito num  
Colégio Eleitoral, biônico de idéias e de mandato, 
deixará de fazer mais e maiores concessões aos 
militares? A té que ponto a Constituinte será sobe­
rana o suficiente para fazer passar essas propos­
tas que enquadram os militares nas franquias de­
mocráticas e lhes quitam poder? Diante destas 
dúvidas só há uma certeza. Um e somente um 
protagonista social poderá evitar a volta dos mili­
tares, tanto lá como aqui: é o povo, organizado, 
nas ruas. 0  povo é o único setor social intransi­
gentemente democrático.

Luiz Eduardo Greenhatgh 
3 .°  Vice-Presidente e Secretário de

Relações Internacionais. 
_________________ y
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Consulta às bases: 
verdade ou retórica?

Os petistas - os fundadores e os que vieram de­
pois, os dirigentes ou os filiados - costumam im­
por de orgulho ao proclamar um dos mais caros 
prindpios do partido: o de que a democracia in­
terna è respeitada e as decisões partidárias se fun­
damentam na permanente consulta ás bases, ou 
seja, o de que o P T  se constrói de baixo para ci­
ma.

Como princípio, trata-se de afirmação absolu­
tamente correta. E não só como principio, mas 
também como prática concreta, a verdade dessa 
afirmação tem sido confirmada várias vezes. Os 
exemplos mais notáveis são de conhecimento de 
todos.

Em 1984, a decisão de não participar de elei­
ções presidenciais indiretas e de não comparecer 
ao Colégio Eleitoral foi ampla e reitcradamente 
discutida nas bases, reafirmada em reuniões e 
convenções, endossada por um plebiscito interno 
e homologada num Encontro Nacional extraordi­
nário.

Em 1985, por meio de longo e laborioso pro­
cesso semelhante, o P T  resolveu aderir à bandeira 
da Constituinte, após cinco anos de omissão dian­
te dessa proposta, que já  estava colocada na con­
juntura nacional desde muito antes da fundação 
do Partido.

E, desde 1982, a apresentação final e formal 
de candidatos petistas, majoritários e proporcio­
nais, tem sido precedida de ampla e democrática 
participação de todos os filiados, a começar das 
reuniões de Núcleos de Base e das plenárias dos 
Encontros Distritais, Zonais e Municipais.

Mas nem sempre o principio da consulta às 
bases tem sido aplicado no P T . Inúmeras vezes - e 
com mais frequência ultimamente - as instâncias 
intermediárias e central de direção do Partido têm 
sido levadas a adotar resoluções que, embora res­
paldadas por diretrizes gerais prévia e democrati­
camente aprovadas, constituem, na sua especifici­
dade, definições sobre temas a respeito dos quais 
houve escassa ou nenhuma discussão nas bases 
partidárias.

Os exemplos mais recentes e gritantes de defi­
nições desse tipo encontram-se, justamente, em 
pontos que configuram aquilo que deverá vir a ser 
o projeto de Constituição do Partido dos Traba­
lhadores: presidencialismo ou parlamentarismo, 
eleições proporcionais ou distritais, voto obriga­
tório ou facultativo, candidaturas individuais ou 
por lista partidária, serviço m ilitar facultativo ou 
obrigatório, ensino estatal ou privado etc. 
Sucedem-se os exemplos de temas sobre os quais o 
P T  já  se pronunciou ou terá de pronunciar-se bre­
vemente e que não tem passado pelo debate am­
plo, sistemático e organizado das bases: papel do 
Estado na Economia, Forças Armadas, responsa­
bilização civil e penal de menores de 18 anos, 
aborto, drogas, eutanásia, liberdade de casamen­
to, recursos minerais, saúde pública etc.

E por que tem sido assim?
Um a das hipóteses mais frequentes para tentar

explicar essa indesculpável falha dos organismos 
dirigentes è a de que boa parte dos diretórios, de 
diversos niveis, tem perdido parcela da represen- 
tatividade original; isso teria ocorrido porque a

ampliação e as modificações das bases partidárias 
são mais rápidas do que a duração dos mandatos 
dessas instâncias, além do que, nos momentos de 
renovação, esta, com frequência, é extremamente 
parcial.

Outra tentativa de explicação é a de que, na 
maior parte das instâncias orgânicas do Partido - 
dosTlúcleos de Base à Comissão Executiva Nacio­
nal -, há grande escassez de discussão política 
aprofundada. Quer pelo desnível de formação 
política dos componentes dessas instâncias; quer 
pela urgência imposta a das pelas contingências 
da conjuntura nacional; quer pda premência exi­
gida na solução de problemas internos - os diri­
gentes partidários pouco tempo e atenção dedi­
cam à preparação e à implementação dos grandes 
debates políticos.

E  uma terceira hipótese é a de que, mesmo 
quando há representatividade e debate político, 
os organismos partidários têm tido parca opera- 
cionalidade na tarefa de levar as discussões ás ba­
ses, prepará-las para o desafio, ouvi-las, sistema­
tizar o resultado das consultas e finalmente trans­
formar esse resultado em resoluções e decisões. 
Dificuldades de toda ordem (escassez de recursos 
materiais e humanos; excesso de burocracia, de 
um lado; inexistência de organização, de outro; 
falta de tempo etc.) são convocadas para explicar 
essa pouca ou nenhuma operacionalidade.

Mas há explicações que se assentam, também 
nas falhas das bases, e não apenas nas das dire­
ções, mesmo quando se leva em conta que aquelas 
resultam destas.

As bases não existem; existem mas não estão 
organizadas; organizam-se mas não debatem ou 
não têm opinião; estão loteadas por visões tão di­
ferenciadas que se torna impossível chegar a um 
entendimento comum; têm opiniões mas não as 
comunicam às direções; repelem propostas de de­
bates vindas das direções para “ não se submeter 
ao já  pronto e aos de cima”  e ao mesmo tempo 
não tomam iniciativas de propostas porque “ es­
peram uma orientação das direções” ; não se inte­
ressam por essas coisas; estão muito ocupadas 
tratando de “ problemas práticos e concretos”  do 
movimento popular e /ou  sindical e não querem 
“ perder tempo com cansativas discussões teóri­
cas, abstratas e pouco objetivas” ...  Todas essas 
sentenças são algumas das tentativas correntes de 
explicar por que o filiado do P T  não tem partici­
pado das discussões que levam ás resoluções fi­
nais e oficiais do Partido, e nem tem cobrado - 
das direções - o funcionamento mais aperfeiçoado 
da consulta ás bases, da democracia interna, e da 
construção partidária de baixo para cima.

Provalvemente há mais de um grão de verdade 
em todas essas hipóteses, tanto nas que fazem re­
cair a principal “ culpa”  sobre os organismos de 
direção, quanto nas que levam as bases a compar­
tilhar de parcelas dessa responsabilidade. Para su­
perar essa inorganização ou desorganização do 
processo de democracia interna do P T , é indis­
pensável insistir na filiação e na nucleaçáo; na or­
ganização e no funcionamento permanente e efe­
tivo de todas as instâncias partidárias, a começar 
dos Núcleos de Base; na necessidade de inserção 
do petista no movimento social; no aperfeiçoa­
mento da formação política de todos e de cada 
um; e, finalmente, na constante renovação de 
quadros dirigentes. Sem tudo isso, a famosa con­
sulta às bases não passará de uma frase retórica.

Perseu Abramo

E honesto pagar uma dívida 
contraída por regimes
.......... ..... ...... ... ..M
mecanismos impostos pelo 
FMI e taxas de juros

s.....

i

É legal pagd-ta com o 
fechamento de fábricas 
com o desemprego 
generalizado, com o 
aumento da inflação e com 
a miséria dos H s B

Saiba como a América 
Latina pagou, entre 1981 e 
1985, aos países 
industrializados, 133 bilhões 
de dólares sem reduzir o 
valor principal da dívida,
A Ditadura da Dívida, de 
Bernardo Kucinski e Sue 
Brandford, está a venda na 
Sede Nacional, com 10% 
de desconto (Cz$ 190,(3 
Não deixe de ler.



V - C O N S T I I V I N T E

0 PT nas Comissões
Depois da votação do regimen­

to interno e da eleição da Mesa, 
as atenções do Congresso Consti­
tuinte voltam-se agora para os 
trabalhos das Comissões e Subco­
missões, que iniciam a discussão 
de propostas apresentadas petos 
constituintes e por entidades re­
presentativas. Até o início de ju­
nho, as Comissões encaminharão 
os respectivos anteprojetos à Co­
missão de Sistematização, à qual 
caberá a redação definitiva do 
projeto de Constituição a ser vo­
tado pelo Plenário da Constituin­
te.

Com 16 deputados, a Bancada 
do PT não pôde integrar todas as 
24 Subcomissões com direito a 
voto. Mas deverá participar apre­
sentando propostas e acompa­
nhando o trabalho de todas. A 
partir da disponibilidade de vagas 
nas Subcomissões, nossos depu­
tados foram distribuídos no 
maior número delas, consideran­
do, sempre que possível a área de 
militância de cada constituinte. A 
bancada do PT está representada 
em todas as 8 Comissões, em 15 
Subcomissões e na Comissão de 
Sistematização, conforme qua­
dro nesta página.

A Comissão mais disputada na 
Constituinte foi, sem dúvida, a 
de Sistematização. Sua função é 
compatibilizar os anteprojetos 
das Comissões, a partir do traba­

lho iniciado pelas Subcomissões, 
além de elaborar um projeto de 
Constituição e de dar parecer às 
emendas apresentadas ao proje­
to.

São membros efetivos desta 
Comissão os oito presidentes e oi­
to relatores das Comissões e os 24 
relatores das Subcomissões, além 
de 53 constituintes indicados pe­
las bancadas partidárias.

Na definição do cálculo pro­
porcional para compor a Comis­
são de Sistematização, no último 
dia 9, a Secretaria da Mesa, su­
bordinada ao presidente da Cons­
tituinte, apresentou uma fórmula 
que resulta em aumento de qua­
tro membros do PMDB e dois do 
PFL, enquanto o PT e o PDT 
perdem um representante cada. 
Essa manobra, destinada a ga­
rantir maioria ao PMDB na Co­
missão, foi imediatamente de­
nunciada pelo PT; o Partido pro­
vou, em parecer, que a forma de 
cálculo da Mesa fere pelo menos 
dois dispositivos do regimento in­
terno. Transgredir o regimento 
não é um fato novo. Desde que o 
PMDB assumiu a direção da Me­
sa da Câmara dos Deputados, 
vem mantendo a prática de obe­
decer ou ferir o regimento con­
forme seus próprios interesses.

Temas polêmicos
Vários temas polêmicos come­

çam a “ esquentar”  o debate 
constituinte. Na Comissão de So­
berania e dos Direitos de Garan­
tia do Homem e da Mulher de­
vem concentrar a atenção as 
questões da dívida externa, dis­
criminação da mulher, aborto e a 
condenação da tortura na nova 
Constituição.

A Comissão de Organização 
do Estado discutirá a amplitude 
do federalismo, sob a pressão de 
vereadores e prefeitos por uma 
descentralização dos poderes ho­
je concentrados na União. Seto­
res organiados da população de 
Brasília também irão pressionar 
para assegurar eleições diretas em 
todos os níveis para o Distrito Fe­
deral.

Na Comissão dos Poderes e 
Sistemas de Governo inicia-se o 
debate constituinte sobre a dura­
ção do mandato do presidente 
Samey. Discute-se, também, a 
opção entre presidencialismo e 
parlamentarismo e os jetons dos 
congressistas. Na Subcomissão 
do Judiciário o relator é o depu­
tado petista Plínio Arruda Sam­
paio.

A Comissão da Organização 
Eleitoral Partidária e Garantia 
das Instituições trata do papel 
das Forças Armadas e do direito 
de voto aos cabos e soldados. E 
alvo do lobby militar ostensivo

no Congresso. Nessa Comissão 
começará a definição das bases 
do sistema eleitoral, inclusive a 
possibilidade de inclusão do voto 
distrital.

Pela Comissão do Sistema Tri­
butário, Orçamento e Finanças 
passam questões como a estatiza- 
ção do sistema financeiro, o im­
posto de renda, incidência e divi­
são dos impostos, além da parti­
cipação do Congresso na defini­
ção do orçamento da União.

Dominada por conservadores e 
alvo de poderosos lobbies empre­
sariais, a Comissão da Ordem 
Econômica trata da extensão do 
direito de propriedade, estatiza- 
ção X privatização, nacionaliza­
ção do subsolo e reforma agrária.

A Comissão da Ordem Social é 
integrada por constituintes do PT 
nas três Subcomissões. Aqui se­
rão discutidas reivindicações his­
tóricas dos trabalhadores, como 
o direito de greve, estabilidade no 
emprego, jornada de 40 horas se­
manais, liberdade e autonomia 
sindical e direitos dos aposenta­
dos. Também em pauta as obri­
gações do Estado para com a saú­
de, o controle do meio ambiente, 
o combate â discriminação racial, 
direitos das populações indíge­
nas, deficientes e minorias.

Mareio Araújo
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Nosso p jje  :o d e Consti
Apesar dos avanços, um debate ainda insuficiente.

A reunião ampliada do Diretório Na­
cional do PT realizada dias ILe 12 de abril 
em Cajamar, São Paulo, deu mais um pas­
so na configuração da proposta do Partido 
para uma nova Constituição. Tendo por 
base o projeto do professor Fábio Konder 
Comparato, acompanhado de um docu­
mento da Comissão Constitucional do PT 
que assinalava as questões até então consi­
deradas polêmicas ou sujeitas a aprofunda­
mento dentro do Partido, os membros da 
direção nacional, os deputados federais, e 
mais os delegados dos Diretórios Regionais 
indicados para tal evento dedicaram dois 
dias à discussão de nossas propostas à As­
sembléia Nacional Constituinte, que deve­
rão orientar a intervenção da bancada pe- 
tista.

Apesar dos progressos realizados ê in­
discutível que o debate ficou bastante 
aquém das necessidades do momento. A 
falta de maior discussão anterior sistemati­
zada, a despeito do interesse de vastos seto­
res partidários pelo debate constitucional, 
não proporcionou o acúmulo necessário 
para que o Partido pudesse chegar a um 
projeto absolutamente homogêneo, coe­
rente, tecnicamente bem construído e que 
fosse, ademais, expressão das bases e dos 
setores sociais sobre os quais se construiu e 
atua o PT.

A forma pela qual se darão os traba­
lhos da Constituinte nas próximas sema­
nas, quando o debate estará descentraliza­
do nas Comissões privilegiando as propos­
tas temáticas (sistema político, ordem eco­
nômica, direitos e garantias individuais 
etc.) não impede, no entanto, que o PT 
apresente, desde agora, um conjunto de 
propostas cobrindo praticamente a totali­
dade dos problemas em discussão. Somen­
te mais adiante, quando o debate se fizer 
sobre o projeto resultante do trabalho fra- 
cionado das comissões, após o parecer da 
Comissão de Sistematização da Assembléia 
Nacional Constituinte, é que se colocará no 
debate constituinte a necessidade real de 
uma proposta global.

Regime de Governo &
Sistema Eleitoral

O método de discussão prévia que a 
reunião deveria modificar, suprimir ou de­

senvolver os pontos considerados insufi­
cientes no projeto Comparato, ficando cla­
ro que as questões não contestadas estavam 
automaticamente aprovadas.

Um dos primeiros temas polêmicos foi 
a questão do regime de governo, opondo-se 
posições que defendiam as formas presi­
dencial ou parlamentar.

A proposta Comparato se situava, 
apesar de sua feição presidencialista, fora 
dessa oposição, na medida em que sua su­
gestão de criação de uma Superintendência 
Nacional de Planejamento introduzia, no 
sistema político brasileiro, uma espécie de 
“ quarto poder’’. A reunião não aceitou es­
sa última alternativa, ainda que tenha con­
siderado fundamental incorporar na nova 
Constituição grande parte das sugestões re­
lacionadas com o planejamento e com o ca­
ráter imperativo que deve ter o Plano a ser 
enviado pelo Presidente ao legislativo, 
após sua aprovação. O DN não acatou 
igualmente as teses parlamentaristas, op­
tando pela forma presidencial de governo, 
enfatizando, porém, o fortalecimento do 
papel do Poder Legislativo. Sobre este, de­
cidiu igualmente pela abolição do sistema 
bicameral, extinguindo o Senado Federal.

A reunião pronunciou-se pela manu­
tenção do sistema eleitoral proporcional es­
tadual, propugnando, no entanto, uma re­
definição do cálculo da representação dos 
Estados que corrija as atuais distorções. 
Da mesma forma, aprovou que os candida­
tos sejam eleitos a partir de uma lista parti­
dária prê-estabelecida nas convenções. 
Adotou o fim do voto obrigatório e o 
princípio da eleição em dois turnos para os 
pleitos majoritários, sempre que um candi­
dato não alcance 5097o dos votos.

Poder & Política 
Internacional

Sobre as questões da origem e finali­
dade do poder e dos princípios que devem 
nortear a política internacional brasileira 
na nova Constituição não houve pratica­
mente contestação do projeto Comparato. 
Tratou-se fundamentalmente de ampliar 
e/ou explicitar o que estava contido na

proposta original. Nesse sentido vão men­
ções mais explícitas ao direito do povo dé 
insurgir-se contra os atos de autoridades 
que violem direitos consagrados na Consti­
tuição e disposições que assegurem a parti­
cipação popular, através de Conselhos cor­
respondentes aos distintos níveis de gover­
no.

No campo da política internacional 
tratou-se de detalhar mais a orientação a 
ser seguida pela diplomacia brasileira, de 
respeito à autodeterminação, condenação 
às formas de exploração e de opressão do 
homem pelo homem, ao colonialismo e ao 
imperialismo, de defesa da paz e repúdio às 
intervenções estrangeiras em outras na­
ções, de condenação ao genocídio, à tortu­
ra etc.

Igualdade &
Direitos Políticos

A reunião buscou tornar mais explíci­
to também o direito de igualdade a ser res­
gatado pela próxima Constituição, estabe­
lecendo que ninguém poderá ser discrimi­
nado por lei ou ato em função de sua na­
cionalidade, raça, cor, religião, convicções 
políticas ou religiosas, deficiência física ou 
mental, idade, instrução, atividade profis­
sional, estado civil, classe social, condições 
de nascimento, sexo ou orientação sexual. 
Estabeleceu igualmente a necessidade de 
sanções penais e administrativas para tais 
manifestações de discriminação.

No plano dos direitos políticos se en­
contram dispositivos com a possibilidade 
de alistamento eleitoral aos 16 anos, a não 
discriminação entre brasileiros natos ou 
naturalizados, a liberdade e o segredo de 
voto, o controle do poder econômico nas 
eleições, a possibilidade de que militares da 
ativa sejam candidatos, desde que se licen­
ciem de suas funções. A reunião aprovou 
também a livre criação de partidos e a proi­
bição de que eles venham a ser dissolvidos, 
mesmo por decisão judicial, da mesma for­
ma que determina que a organização inter­
na dos partidos deve ser decidida pelas pró­
prias agremiações sem interferência da lei.

Na proposta petista se abole a obriga-
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uicao 0 ensino em questão
Alternativas para o ensino público popular

toriedade do serviço militar, introduzindo- 
se formas de prestação de serviços dos ci­
dadãos à Sociedade.

Organização
Sócio-econômica

Na discussão das questões relaciona­
das com a ordem sócio-econômica do País 
e, em especial, com o problema do regime 
de propriedade, resgatou-se a formulação 
do projeto Comparato sobre o tema da 
propriedade rural e urbana, apontando-se 
para a necessidade de combiná-la com as 
disposições do Documento Preliminar da 
Campanha Nacional pela Reforma Agrá­
ria, integrada pela CONTAG, CUT, CPT, 
ABRA e outras entidades. Em ambos casos 
a ênfase dada é na proteção da propriedade 
que tem função social, estabelecendo-se 
mecanismos que vão da desapropriação à 
expropriação das demais.

Neste ponto, e não somente sobre essa 
questão, o debate foi insuficiente, cabendo 
à Bancada Federal e à Executiva, com o 
apoio da Comissão Constitucional, siste­
matizar as propostas do projeto Compara­
to, de entidades sindicais ligadas ao cam­
po, bem como sugestões apresentadas por 
militantes e dirigentes partidários. No mes­
mo caso se enquadram alguns dispositivos 
relacionados com os temas da Educação e 
do Ensino, especialmente no que se refere 
às entidades educacionais privadas sem fins 
lucrativos, sobre cuja manutenção não se 
chegou a acordo definitivo.

Marco Aurélio Garcia 
Coordenador da Comissão 

Constitucional do Diretório
Nacional do PT

No XII Congresso Nacional da Associa­
ção de Educação Católica (AEC), realizado 
em Brasília, em julho de 1986, o deputado 
federal Plínio Arruda Sampaio apresentou 
para debate sua proposta de “ educação livre 
e gratuita em todos os níveis” . Para ele, o 
debate atual se trava entre duas posições ex­
tremas: a dos defensores da escola pública e 
a dos defensores da escola privada. “ Uma 
análise mais profunda, contudo, identificará 
posições bastante diferenciadas em cada um 
dos dois lados” , afirma ele, propondo “ um 
entendimento entre os que abraçam hoje po­
sições distintas, em razão, contudo, de uma 
mesma preocupação: a democracia.”

Plínio de Arruda Sampaio expôs uma te­
se “ nova e corajosa” , segundo suas próprias 
palavras, para corrigir a situação injusta do 
nosso sistema de ensino que perpetua as desi­
gualdades sociais. Ele sugere a criação de um 
“ imposto de educação” , cujo produto seria 
destinado a “ fundos escolares”  que finan­
ciariam tanto “ redes estaduais como socie­
dades civis sem fins lucrativos, formadas por 
comunidades de educadores” . Segundo o 
autor, isso superaria a dicotomia entre a es­
cola pública e a escola privada e retiraria a 
educação da esfera do comércio.

Com o intuito de ampliar o debate, dese­
jo  sugerir outra alternativa que não exclui in­
teiramente a proposta de Arruda Sampaio, 
mas que não abre mão do princípio de que os 
recursos públicos devem ser destinados ex­
clusivamente para serviços públicos. Em es­
sência, minha idéia é muito simples: permitir 
o acesso à escola pública superior apenas 
àqueles alunos provenientes da escola públi­
ca de l .°  e 2.° graus e engajar, desde já, a 
universidade pública num movimento de re­
cuperação da educação pública como um to­
do, eliminando progressivamente os exames 
vestibulares.

A situação do ensino público brasileiro 
chegou a tal ponto que medidas paliativas de

----------------- x

MANUAL DA CONSTITUINTE
O Manual da Constituinte - elaborado pela Co­
missão Constitucional do Diretório 
Nacional - foi feito para você saber como está es­
truturada e como funciona a Constituinte. 
Através dele você também fica sabendo quais as 
formas de participação popular previstas 
no regimento interno da A.N.C., como se orga­
nizar e como entrar em contato com os deputa­
dos do PT.

O Manual é inteiramente grátis e você poderá 
adquiri-lo no Diretório Regional de seu Estado.

nada adiantarão. Concordo com Arruda 
Sampaio que a escola privada de caráter pu­
ramente empresarial, governada pela lógica 
do lucro, precisa desaparecer numa socieda­
de verdadeiramente democrática, bem como 
uma escola pública burocratizada e incom­
petente. Entretanto, em nome da “ liberdade 
de ensino”  não podemos destinar recursos 
públicos para recuperar instituições priva­
das. Garantir a liberdade de ensino significa 
garantir que as escolas confessionais que vi­
sam à difusão de suas ideologias possam 
fazê-lo livremente, mas com seus próprios 
recursos ou daqueles que subscrevem seus 
credos e não à custa do paternalismo do Es­
tado.

As classes populares não têm acesso à 
educação superior. É preciso inverter o sinal, 
corajosamente. É preciso que a Constituinte 
estabeleça os princípios básicos para a cria­
ção de um verdadeiro sistema nacional de 
ensino público, articulado. Hoje ainda não o 
temos. E a prova está nessa dissociação entre 
o ensino básico e o ensino superior. Por isso, 
as universidades públicas devem engajar-se 
na recuperação e na moralização da escola 
pública.

Defendo a idéia de que a universidade 
pública seja destinada àqueles que estão na< 
escola pública desde o início, não só porque 
geraria um sistema integrado de educação 
pública, superando a atual dicotomia entre 
escola pública básica para pobres e escola 
pública superior para ricos, mas ainda por­
que seria uma forma de estancar a progressi­
va deterioração da qualidade do ensino pú­
blico. Mas existem outras vantagens. As 
classes médias que não têm condições de pa­
gar escolas superiores, procurariam matricu­
lar seus filhos nas escolas públicas, forçando 
o governo a ampliar a oferta de vagas e me­
lhorar a qualidade. Por outro lado, estimu­
laria os alunos provenientes das classes po­
pulares a prosseguirem até o ensino superior.

Moacir Gadotti
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O debate do aborto
O Partido aprova a garantia constitucional do direito 

à prática do aborto em caráter indicativo

A última reunião do Diretório 
Nacional do PT (Cajamar, 11 e 
12 de abril), extraordinária e am­
pliada, tomou várias decisões so­
bre pontos omissos ou polêmicos 
do anteprojeto de Constituição 
do prof. Fábio Konder Compara- 
to. Um desses pontos — e o que 
mais controvérsias provocou na 
reunião — foi o do aborto.

A decisão final do DN é a se­
guinte: abre-se, desde já e até o 
próximo Encontro Nacional, 
marcado para 4, 5 e 6 de dezem­
bro de 87, um amplo e aprofun­
dado debate sobre a questão, 
dentro do Partido e entre o PT e 
a sociedade. Durante esse debate, 
os filiados do PT — parlamenta­
res ou não — ficam liberados pa­
ra defender suas posições, levan­
do em conta que a decisão indica­
tiva para o tema, tomada por 
maioria de votos do DN na citada 
reunião, ê a da garantia constitu­
cional ao direito da prática do 
aborto, com assistência e amparo 
do Estado em todas as fases.

Essa difícil e realista delibera­
ção do Diretório Nacional so­
mente foi adotada após exaustiva 
discussão, na qual tomaram parte 
mais de vinte companheiros, e 
graças à mediação de uma Co­
missão composta pelos deputa­
dos federais Plínio Arruda Sam­

paio, José Genoino Neto e Bene­
dita da Silva; estadual Ivan Va­
lente (SP); e da companheira Di- 
ná Lemos, delegada do Diretório 
Regional do Rio Grande do Sul.

D u ra n te  as d isc u s s õ e s , 
formaram-se, em termos gerais, 
três principais correntes de opi­
nião.

Uma delas procurou não in­
cluir o tema do aborto no Projeto 
de Constituição do PT, reservan­
do a questão para uma época 
posterior à promulgação da nova 
Carta Magna, quando se trava­
rem debates nacionais sobre a re­
forma ou adaptação dos Códigos 
Civil e Penal em função da Cons­
tituição que vier a ser aprovada. 
Os argumentos principais em fa­
vor dessa tese foram: 1 — a escas­
sez de debates havidos até agora 
no interior do Partido e fora dele; 
2 — os problemas éticos, além 
dos de outra natureza, envolvidos 
na questão; 3 — o fato de que se 
trata de um assunto de consciên­
cia individual e, assim, não sujei­
to a normas partidárias; 4 — a 
delicadeza do tema, visto à luz 
das forças sociais que compõem e 
apoiam o PT.

Uma variante dessa corrente 
aceitaria a inclusão do tema, mas 
apenas nas Disposições Transitó­

rias da Lei Magna, remetendo o 
assunto a um plebiscito popular, 
que definiría a questão antes da 
pròmulgação da nova Constitui­
ção.

Outra corrente, defendendo ou 
tolerando a inclusão do tema no 
Projeto de Constituição do PT, 
propôs a descriminalização do 
aborto, com assistência da área 
estatal de saúde, mas sem a con­
signação da garantia da prática 
como princípio constitucional. 
Os principais argumentos dessa 
tese: 1 — o reconhecimento de 
que o aborto è praticado, e em 
grande escala, no Brasil; 2 — a 
constatação de que se encontra 
entre as camadas populares a 
maioria das mulheres que se tor­
nam vítimas da prática de aborto; 
3 — a necessidade de extirpar ou 
combater as “ clínicas”  clandesti­
nas e os métodos condenáveis do 
ponto de vista médico.

A terceira corrente defendeu a 
inclusão do tema com um conteú­
do especifico: a garantia constitu­
cional do direito à prática do 
aborto — o que pressupõe a des­
criminalização, mas vai além — 
com a obrigação de o Estado 
prestar assistência sob todos os 
aspectos e em todas as fases. Os 
argumentos principais dessa cor­

rente foram: 1 — o aborto não é 
apenas um problema individual, 
mas também de saúde pública, e 
social, e, portanto, político; 2 — 
na Assembléia Nacional Consti­
tuinte é quase certo que surjam 
projetos proibindo o aborto, 
mantendo ou intensificando a cri- 
minalização vigente, e a Bancada 
do PT precisa ter uma orientação 
definida e clara a respeito; 3 — a 
mera descriminalização não eli­
minará de fato as práticas clan­
destinas e nocivas à saúde; 4  — só 
a garantia constitucional do direi­
to à prática poderá obrigar o Es­
tado a prestar assistência efetiva.

Houve, também, rarissimos 
pronunciamentos a favor da proi­
bição, constitucional ou não, do 
aborto.

Está, portanto, aberto o debate 
sobre o aborto. A discussão do 
tema nunca foi vedada no Parti­
do, mas tampouco foi organizada 
de forma sistemática e ampla, 
quer pelos que o condenam, quer 
pelos que defendem a garantia 
constitucional de sua prática. As 
circunstâncias constituintes colo­
caram o Partido na contingência 
de ter de fazer uma opção clara, 
em curtíssimo tempo. Esse tempo 
deve ser muito bem aproveitado.

C .E.N .
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as tendências

Pela coexistência democrática
A discussão sobre as tendên­

cias, agora sistematizada, é aber­
ta publicamente. Dos três artigos 
do primeiro caderno de tendên­
cias, publicado no Boletim 
Nacional (n.° 25), o mais polêmi­
co é, sem dúvida, o de autoria do 
secretário geral nacional, compa­
nheiro Olivio Dutra.

Oiivio pode não ter se dado 
conta, mas inicia sua dissertação 
com um titulo no mínimo ques­
tionável: “ Um partido para a vi­
da inteira” . Curioso é que, em se­
guida, Oiivio se embriaga de pai­
xão e não poupa criticas ao dog- 
matismo. Não se trata de uma 
formulação dissociada de um 
contexto concreto. Revela, isto 
sim, o amor platônico de alguns 
petistas para com seu próprio 
partido; em outras palavras: pa­
triotismo de partido. Uma paixão 
que secundariza o piano político 
e concede ao PT o status de ser 
superior, inquestionável, abstra­
to, supremo, digno de adoração. 
Olivio vai mais além e até encon­
tra “ marxistas com profunda fé 
no destino da classe trabalhado­
ra” . Curioso? Sem dúvida, mas 
não só curioso. Mais do que isso, 
o jogo de palavras se dispõe a mi­
nimizar a solidez da obra marxis­
ta. Há mais, o que seria “ ...a  en­
cruzilhada onde Cristo e Marx se 
encontrarão” ? Seriam muitas as 
passagens do referido texto que 
mereceríam ser transcritas e ana­
lisadas, mas não ê este o objetivo 
de meu ensaio. Queria apenas re­
gistrar algumas “ pérolas”  do 
dogmatismo, de apreço à fé, mas 
que se tenta negar transferindo 
tal acusação às chamadas “ ten­
dências” .

Iniciemos o aprofundamento 
com uma consideração indispen­
sável, qual seja, a de que nenhum 
filiado petista está imune a criti­
cas, nem mesmo as correntes de 
opinião. É preciso, pois, avaliar a 
prática dos petistas sem privilé­
gios nem discriminações. Parti­
mos do conceito de que todos são 
petistas e, portanto,J sujeitos 
igualmente aos direitos estabele­
cidos, o que de imediato remete á 
conclusão de que o PT é patrimô­
nio de todos que o compõem, in- 
distintamente. Em resumo, não 
há “ bons” nem “ maus”  petistas.

A primeira questão a ser discu­
tida refere-se ao caráter de parti­

do do PT. E assim ê porque suas 
relações internas e externas são 
exemplos inequívocos de relações 
partidárias, e também porque se 
dispõe, como partido, a disputar 
o poder. Isto, no entanto, não eli­
mina o forte componente frentis- 
ta que o caracteriza, exatamente 
por sua composição e dinâmica 
heterogêneas. Também porque 
um partido de massas consegue 
aglutinar as mais diversas posi­
ções p o l í t ic o - id e o ló g ic a s ,  
resguardando-se, porém, um sig­
nificativo patamar de unidade, 
tais como a definição global so­
cialista, a critica anticapitalista, a 
oposição à transição conservado­
ra, programa, manifesto e estatu­
tos partidários etc. Portanto, não 
é prejudicial a heterogênea com­
posição petista. E, além disso, a 
história tem comprovado que a 
coexistência é perfeitamente 
possível quando a garantimos por 
via de relações democráticas. Em 
resumo, o PT comporta posições 
filosoficamente distintas e, con­
comitantemente, se nutre deste 
paradoxo.

Com relação a correntes de 
pensamento que atuam em seu in­
terior — organizadas diferente­
mente — há que se compreender 
que decorrem das próprias ambi- 
gúidades do partido. Como impe­
dir, por exemplo, que os cristãos 
abram mão de suas instâncias 
próprias? Como impedir que co­
munistas prescindam de suas es­
truturas, se o enfrentamento com 
o Estado burguês exige a clandes­
tinidade numa organização de 
vanguarda? Como impedir que 
os liberais tratem o Congresso 
Constituinte como mera disputa 
pela “ democracia” ? Devemos 
obrigar um cristão tradicional a 
se posicionar pela liberação do 
aborto? Devemos impedir sindi­
calistas de se articularem dentro e 
fora do PT? Devemos alimentar 
o forte ranço anticomunista im­
pregnado nas bases e parcelas da 
direção do PT? Devemos aceitar 
que dirigentes das chamadas 
“ tendências” desmoralizem pu­
blicamente o PT? Devemos enca­
rar o processo político como algo 
estático e meramente formal? De­
vemos abrir mão de toda a expe­
riência e contribuição prática e 
teórica que as chamadas “ ten­
dências”  dão ao PT? Devemos 
responsabilizar estas “ tendên­
cias”  pelas dificuldades financei­

ras, organizativas e propriamente 
políticas em nossa luta pelo socia­
lismo? A resposta para todas es­
tas, e eventualmente outras, inda­
gações é uma só: Não.

É preciso, portanto, saber con­
viver com as características do 
PT em suas repercussões práti­
cas. De fato, o PT não è um 
guarda-chuva para partidos e or­
ganizações menores — mesmo 
porque a maioria destas organi­
zações e partidos não têm esta vi­
são “ utilitarista” — porém deve­
mos saber tratar politicamente es­
tas contradições. Não se pode ad­
mitir relações internas de partido 
para partido (esta é uma outra fa­
ceta equivocada), mas urge admi­
tir que posições não estritamente 
uniformes possam se desenvol­
ver. Exatamente porque não ofe­
recem risco, mas o contrário, 
perspectivas avançadas, debate 
político, disputa de idéias.

A esquerda organizada

Muito embora já tenha afirma­
do que a concepção de “ tendên­
cias”  deva ser ampliada, especial 
atenção merecem as organizações 
de esquerda que atuam no PT. 
Não porque constituam “ proble­
ma à parte” , mas porque a dinâ­
mica lhes destinou inquestionável 
importância.

As principais criticas que pe­
sam sobre si são a prática “ apare- 
lhista” , a utilização de estruturas 
próprias, a tática de se “ empur­
rar”  posições para dentro do PT, 
a “ caça” aos militantes petistas, 
a utilização do PT para seus “ in­
teresses particulares” , e assim 
por diante.

Uma pausa para a reflexão. 
Uma profunda reflexão. Volte­
mos então. Por acaso, algum mi­
litante petista em sã consciência 
poderia afirmar que as acusações 
supracitadas são “ privilégios”  
dos militantes das organizações 
de esquerda? Eu mesmo respon­
derei: Não. E o afirmo com co­
nhecimento de causa (que aliás 
não rae é exclusivo, está à dispo­
sição de todos que quiserem en­
xergar a realidade ao seu redor). 
Farei referências às tais acusações 
indagando a todos os petistas so­
bre o seguinte: vários ativistas, 
individual ou coletivamente, não 
articulados com as organizações 
de esquerda, já não se utilizaram

(e ainda se utilizam) de práticas 
aparelhistas? Várias correntes de 
opinião, que não as organizações 
de esquerda, não se utilizam de 
estruturas externas ao PT? Estas 
mesmas correntes já não defende­
ram (e ainda o fazem) propostas, 
anteriormente discutidas e elabo­
radas, nas instâncias do PT? Es­
tas mesmas correntes não procu­
ram ampliar sua base de influên­
cia, ganhando para si mais adep­
tos? Os “ interesses próprios” 
destas mesmas correntes não são 
contraditórios ao PT como os das 
organizações de esquerda?

Ora, é improvável que posturas 
sejam de exclusividade das orga­
nizações de esquerda. Não se tra­
ta de isentar quem quer que seja, 
mas de reconhecer a generaliza­
ção de algumas indesejáveis he­
ranças da história das esquerdas. 
Convém aqui analisar práticas in­
dividuais, não poupando quais­
quer militantes que acarretem da­
nos ao partido. Sem privilégios 
nem discriminações.

Quero, pois, chamar a atenção 
dos companheiros sobre a cres­
cente tendência de se responsabi­
lizar as organizações de esquerda 
por todos os males do PT. Al­
guns companheiros se esquecem 
de olhar para os seus próprios 
umbigos. E verdade que algumas 
diretrizes de algumas destas orga­
nizações se excedem em equívo­
cos, entretanto, na maioria das 
oportunidades em que o debate 
vem à baila, não se questiona 
suas formulações, mas suas pró­
prias existências. Ledo engano! 
Urge tratarmos o debate no plano 
político, sob pena do monolitis- 
mo esmagar um patrimônio in­
dispensável: a liberdade de ex­
pressão.

Finalmente, cabe referência à 
acusação de que as organizações 
de esquerda desejam fazer do PT 
um partido de vanguarda. É bem 
verdade que muitos companhei­
ros já cometeram este engano, 
desconsiderando o seu caráter de 
massas, amplo e aberto. Contu­
do, este mesmo partido de massas 
— hoje amplamente aceito — 
não pode prescindir de uma van­
guarda com capacidade dirigente. 
Alguns podem até negar tal ela­
boração teórica mas se o fizerem 
estarão negando a própria histó­
ria.



^caderno 
s tendências

► ► ►
Algumas indicações

O debate só agora é sistemati­
zado, e é preciso compreender es­
te início como uma colheita de 
testemunhos e opiniões. A ques­
tão que se coloca, então, não é es­
tabelecer esta ou aquela regra, 
mas aprofundar o caráter do “ fe­
nômeno PT” , sua realidade e 
suas perspectivas, e isto inclui to­
dos os petistas indistintamente.

Sugiro, pois, que a direção na­
cional redirecione o debate, ou 
seja, estimule a discussão não só 
do item “ tendências” (até porque 
não me parece o principal na

Cansados de 
proselitismo

A polarização entre Articula­
ção e Grupos merece atenção 
maior. Mesmo que se esteja se in­
correndo num certo erro agru­
pando trotskistas e marxistas- 
leninistas num canto só e Lula, 
Weffort, Florestan, Chico de Oli­
veira, Plínio e Cia. em outro.

Disse-se, até agora, que os gru­
pos agem organizadamente den­
tro do PT, cada um brigando pa­
ra que o partido esteja próximo 
de suas concepções de partido 
ideal. Mais especificamente, de 
partido revolucionário. Eis a 
questão: PT, partido revolucio­
nário ou institucional? De qua­
dros ou de massas? Marxista- 
leninista ou trotskista?

Todas essas perguntas, na rea­
lidade, são automaticamente res­
pondidas, quando o partido 
refletir sobre o processo de mu­
danças que a maioria de seus mi­
litantes crê para a sociedade. Em 
“ E agora PT?” , Plínio Aruda 
Sampaio trabalhou a questão das 
reformas do presente enquanto 
etapas do processo revolucioná­
rio, impedindo que elas se esva­
ziem em si mesmas, originando a 
social-democracia.

Chico de Oliveira tratou de dis­
sipar certos preconceitos políticos 
com o comunismo (oriundos da 
domesticação do PC brasileiro) 
para, em seguida, dedicar-se ao 
estudo da “ tática e estratégia” , 
sinônimo de “ conjuntura e estru­
tura” .

Marilena Chaui, filósofa, pen­
sa ó processo de mudança, en­
quanto o controle da população 
sobre o “ novo” , que ela mesma

construção do PT) mas também, 
e principalmente, as questões re­
lativas a socialismo, comunismo, 
social-democracia, teologia da li­
bertação, natureza do capitalis­
mo e seu desenvolvimento no 
Brasil, partido de massas e revo­
lução etc. Se não abarcarmos este 
leque de questões, não será 
possível compreender o PT e a 
existência das “ tendências” . Dis­
cutir tão somente o que fazer de­
las seria o mesmo que colocar o 
carro na frente dos bois.

Jefferson Oliveira Goulart 
Piracicaba/SP, abril de 1987.

identificou com a democracia (a 
verdadeira, ê claro. Não essa 
aí...).

Josê Álvaro Moisés reafirma: 
de massas, de luta, democrática e 
socialista. Acrescenta, ainda, o 
papel na organização e autocons- 
cientização da classe trabalhado­
ra.

Finalmente, Emir Sader sinteti­
za em versos de Lewis Carol 
(Alice no País das Maravilhas) a 
importância da escolha do cami­
nho para se atingir determinado 
lugar - objetivo.

Qual é o objetivo do PT? Res­
posta unânime do partido: o so­
cialismo. Uma sociedade sem ex­
plorados, justa, fraterna, iguali­
tária, comunista (sem burocracia 
e o diabo a quatro!).

Mas como chegar até ela? So­
mos Alice que, ao perguntar para 
o gato que caminho tomar, ouvi­
mos em resposta a indagação: 
mas para onde você quer ir? Que­
rer uma nova ordem econômica 
não basta. Dizer que a sociedade 
será mais justa etc. é muito pou­
co.

Ocorre, então, que dizer que o 
socialismo será definido no pro­
cesso de mudança, nas lutas, no 
dia-a-dia é insuficiente. Repete a 
idéia do cachorro que roda em 
torno de si, sem sair do lugar, 
tentando morder o rabo. Isto é, 
não se define o socialismo espe­
rando que as “ lutas o definam” . 
Pois as lutas sem clara direção 
política não levam a qualquer 
transformação de cunho político- 
social, mas ao associativismo,

unionismo etc. E se precisamos 
de uma política definida, volta a 
pergunta: qual será a atuação? 
Que caminho seguir?

Se supormos a colocação de 
Emir Sader procedente, a discus­
são, atual, está invertida. O deba­
te inicial é, ou deveria ser: como 
será a sociedade que queremos 
construir. Posto isto, que cami­
nho seguir. E ai, creio, surgirão 
os impasses. Em português claro, 
os grupos optam pela intervenção 
armada, intenção que realmente 
não observo na Articulação. Os 
principais intelectuais orgânicos 
do PT estão, como pode-se notar 
anteriormente, com a democracia 
(de vetdade) como caminho para 
o socialismo libertário. A demo­
cracia popular como opção. Sua 
consolidação estratégica e sua 
conquista, a tática.

Iodo o trabalho dos grupos 
objetiva a viabilização da “ situa­
ção” do povo com armas. Busca 
aproximar a luta armada da luta 
de massas, colocando a primeira 
como única via para o socialis­
mo. Por esta concepção, por 
exemplo, o PRC, marxista- 
leninista, insiste na organização 
de quadros profissionais em sin­
dicatos, deslocamento de militan­
tes, situação de “ geladeira”  e 
coisas do tipo que comprovam 
uma articulação bem ortodoxa.

S intetizando: divergências 
quanto ao caminho. De onde sur­

PT é partido 
e não frente

Muito importante o debate a 
respeito das famosas “ tendên­
cias” existentes dentro do Parti­
do. Já não era sem tempo atacar 
este problema de frente, pois, a 
despeito de representarem linhas 
de pensamento que enriquecem a 
discussão interna, muitas vezes, 
quando partem para a ação práti­
ca, ' causam grandes prejuízos, 
pois agem segundo táticas e pro­
gramas próprios, expondo o PT à 
crítica mais tendenciosa, habil­
mente dirigida pela grande im­
prensa. Desnecessário se faz re­
lembrar o famoso assalto da Ba­
hia e a ação desastrada da Con­
vergência Socialista na greve da 
GM em São José dos Campos.

Enquanto o PT, como partido 
surgido nas bases operárias urba­
nas, luta para se firmar como for­
ça representativa dos trabalhado­
res no cenário político, não pode 
esquêêer que estes, em sua imensa

ge: luta de masas X luta armada. 
Logo, tem-se como consequên­
cia: partido revolucionário X 
partido de massas e socialista. O 
PT não precisa definir o seu cará­
ter.

É por isso que as organizações 
que acreditam no PT se dissol­
vem e apostam exclusivamente 
nele. Elas acham que para alcan­
çar o objetivo delas - a luta arma­
da - o PT deve apresentar-se co­
mo partido capaz de conduzir- 
nos a tal. Do contrário, é inviável 
a dissolução deles. Nesse sentido, 
atuam como força dentro do PT.

Bom seria, contudo, se ficásse­
mos só nisso. O PRC, por exem­
plo, vai mais longe e busca a cla- 
destinidade.. Só não sei como 
conseguem militantes.

Os trabalhadores, de fato, não 
têm tempo para a clandestinida­
de, estão muito presos à produ­
ção, ao trabalho.

Finalmente: o PT é um parti­
do, não é uma frente!

Seguindo a democracia interna 
que me faz repudiar as persegui­
ções às tendências, me levam a 
pedir-lhes que se comportem de 
acordo com as deliberações do 
partido. Estou de proselitismo.

Paulo Guilherme F. Corrêa 
Rio de Janeiro, abril de 1987.

maioria, são despolitizados; a 
própria palavra socialismo os as­
susta, já que não sabem seu signi­
ficado e nem o próprio PT já se 
definiu nesta questão.

Quem trabalha em indústria, 
sabe muito bem o que acontece 
quando um sindicalista da “ van­
guarda” vai à porta de fábrica e 
começa a falar em burguesia, 
classe operária internacional, im­
perialismo etc. A debandada é ge­
ral, e em poucos minutos o mili­
tante fica falando sozinho.

Por isso, acho perfeitas as co­
locações do companheiro Olivio 
Dutra, no caderno das tendências 
(BN n.°25). O PT não é um con­
domínio, é um partido para toda 
a vida.

William Antonio M. Thorlay 
São Paulo/SP, abril de 1987.
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Sobre os caminhos para o socialismo
"O defeito das discussões sobre os caminhos para o socialismo tem sido a forma abstrata 

de sua colocação." Severino responde ao artigo de Perseu Abramo.
A discussão sobre "os caminhos para o so­

cialismo", enfocado no artigo de Perseu Abramo 
no BN - n.° 24, é uma questão que interessa ser 
debatida intensamente, não só pelo PT, mas por 
todas as correntes progressistas que aspiram o 
socialismo. Surge como reflexo de uma necessi­
dade histórica concreta que mostra claramente 
que quaisquer que sejam as iniciativas, o capita­
lismo não tem solução para os problemas da so­
ciedade brasileira. Ó PT não pode amadurecer, 
avançar teórica e organizativamente, se esta dis­
cussão não for colocada em forma clara e cons­
ciente.

O defeito de toda discussão sobre os cami­
nhos para o socialismo tem sido sempre a forma 
abstrata de sua colocação. Desvinculada dos pro­
blemas vividos diariamente pela população, das 
questões concretas da luta de classes, sejam de 
natureza eleitoral, parlamentar, sindical, social e 
política. As propostas e análises que ajudem a 
avançar ao socialismo devem ser formuladas in- 
dissoíuvelmente unidas aos problemas que vive a 
população nos bairros, nas empresas, nos cam­
pos e centros de trabalho, a questões importantes 
como o papel da mulher, a criança abandonada 
os negros, indígenas e a questão ecológica. Em 
geral, as discussões para avançar ao socialismo 
têm sido feitas de forma teoricamente complica­
da, à qual só quem tem acesso são os intelec­
tuais. Na etapa atual da crise do capitalismo, e 
necessário adquirir a capacidade de persuadiar os 
trabalhadores de que, até a mais simples luta sala­
rial, só terá perspectiva se estiver vinculada à or 
ganização da luta pelo poder.

A ciranda da crise que envolve a economia 
capitalista determina que o sistema numa semana 
dê um aumento de salário com uma mão para ti­
rar com a outra, na semana seguinte. Esta é a ca­
racterística dinâmica da crise que torna im­
possível que se vá avançando, gradualmente, de 
conquista em conquista. Portanto, as lutas por 
melhores condições de vida e por organização 
sindical e política nos centros de trabalhos devem 
servir como ponte de ligação entre os problemas 
imediatos e os que se situam num prazo maior. 
Neste contexto, o caminho para o socialismo se 
dá através de saltos dialéticos e não passo a pas­
so. Há uma célebre afirmação de Marx que, em 
determinados processos "os trabalhadores apren­
dem num dia o que não foram capazes de apren­
der em 20 anos".

É preciso que os movimentos sindical e políti­
co, CUT e PT, se consolidem. Este tem que apa­
recer, cada vez mais, como a verdadeira alternati­
va socialista de esquerda, porque, do contrário, 
persistirá a atual fragmentação do povo brasileiro 
e a predominância da política e dos interesses das 
elites capitalistas. Na minha opinião, no artigo de 
Perseu Abramo, falta afirmar um aspecto essen­
cial: para ir ao socialismo é preciso ir definindo 
com precisão programática, tática e política. O 
programa tem que ter vida no dia-a-dia dos acon­
tecimentos políticos. Um exemplo concreto: esta­
mos vivendo estes dias as altas taxas de juro. 
Com elas, os grandes financistas estão empurran­
do para a falência vastos segmentos de pequenos 
e médios proprietários rurais e urbanos e, até 
mesmo, setores robustos da burguesia agrária e 
urbana. Qual deve ser a proposta política de clas­
se do PT e dos sindicatos diante disto? Deve 
dirigir-se, programaticamente, a estas camadas 
médias mostrando que só podem ter espaço num 
governo dirigido pelos trabalhadores. Sob este 
sistema, serão impiedosamsnte esmagados pelos 
grandes financistas e os monopólios. A preocu­
pação por organizar um poderoso movimento dos 
trabalhadores para ir ao poder marcha simulta­
neamente com a preocupação por arrastar vastos 
segmentos da classe média.

Quanto à questão de se saber se o caminho 
para o socialismo vai ser através da luta armada, 
eleitoral, creio que o mais importante é que um 
poderoso movimento popular organizado deva ter 
a preocupação para utilizar-se de todos os méto­
dos. Mas compreendo também que, em determi­
nada conjuntura, determinado método, pode ter 
total prioridade sobre outro. Por aí pode-se apre­
sentar uma conjuntura em que por 24, 48 horas 
ou uma semana o "eixo principal" venha a ser a 
luta armada. O mais preocupante será se o movi­
mento popular e, particularmente, sua direção 
não estiverem preparados para se utilizar dos mé­
todos que a conjuntura indicar, porque, não fa­
zendo dessa forma, poderá perder preciosos pra­
zos históricos e provocar consequências graves e 
nocivas. A outra cara da moeda é querer se utili­
zar ou insistir com determinados métodos (a luta 
armada, por exemplo), quando não foi chegado o 
momento; e então se cai no aventurismo que dará 
os mesmos resultados.

É preciso não ter a menor ilusão. Caso o PT 
sozinho ou em aliança com outras forças progre- 
sistas chegue ao poder, por intermédio da via elei­
toral, a resistência será violenta como consequên­
cia "natural" à aplicação de um programa de mu­
danças. A simples desapropriação de qualquer 
grande empresa rural ou industrial provocará opo­
sição em todas as suas formas, inclusive, a arma­
da. Outras questões fundamentais, que é preciso 
desde já analisar para educar o movimento popu­
lar na luta rumo ao socialismo, são: a necessidade 
do monopólio do comércio exterior, a estatização 
e o controle democrático e popular das estatais 
(aliás, o controle democrático das estatais por 
parte dos seus funcionários e o parlamento deve­
ria ser uma bandeira assumida por nossa bancada 
na Constituinte e no Congresso). O problema das 
estatizações precisa ser defendido com mais 
agressividade. A burguesia realiza uma grande 
campanha contra as estatais, acusando-as de ine­
ficientes e de fonte de corrupção e autoritarismo. 
Não há preocupação das esquerdas em desenvol­
ver uma analise sistemática refutando estas dis­
torções no sentido de demonstrar que o déficit e a 
ineficiência das estatais se devem, em primeiro lu­
gar, ao fato de que servem de base de apoio às 
grandes empresas privadas nacionais e multina­
cionais.

Em segundo lugar, pela administração capi­
talista das estatais, responsável pelos privilégios e 
mordomias, incluindo a questão inteiramente 
submetida ao objetivo do estado capitalista, tanto 
para endividá-las como para manipulá-las em fa­
vor dos diferentes grupos burgueses.

As lutas sindicais e políticas se dão por eta­
pas, mas, dependendo do nível de capacidade 
das direções do Partido e dos sindicatos, estas 
etapas podem se encurtar extraordinariamente. A 
luta pela transformação socialista jamais poderá 
ser levada a cabo por uma minoria. O socialismo 
não pode ser construído por minorias, por mais 
iluminadas que sejam. Por essência, é uma socie­
dade que se pauta pela participação do conjunto 
da população e pela elevação de sua consciência. 
Mas a elevação da consciência não se dá por 
igual, assim como não se dá a assimilação dos co­
nhecimentos e o seu amadurecimento político. 
Neste aspecto, o papel de vanguarda como dire­
ção é insubstituível, a partir do momento que se 
aprova e se demonstra capaz ante a maioria da 
população. O fracasso dos grupos armados e das 
teorias foquistas, na década de 70, deixou uma 
espécie da trauma e bastante confusão quanto à 
função concreta das "minorias", o papel das van­
guardas e a relação direção-massas. O setor poli­
ticamente mais atuante da sociedade até a toma­
da do poder vai ser minoria em relação à popula­
ção. Os conflitos e as crises explodem quando es­

ta "m inoria" não compreende o nível de cons­
ciência e o grau de decisão da popuLação e quer 
impor, à sua revelia, projeto político por mais cor­
reto que possa parecer.

No seu artigo Perseu Abramo afirma que o 
caminho para o socialismo será "complexo, mul- 
tifacetado" e não existirá um "eixo principal". Em 
parte, estamos de acordo com esta afirmação. 
Mas é preciso analisar também que a função do 
PT e das forças que lutam pelo socialismo é uma 
compreensão clara em cada etapa deste processo 
"complexo e multifacetado", a fim de dirigi-lo. 
Para isso é preciso que em toda luta importante, 
seja salarial, social ou política, os trabalhadores se 
eduquem na luta pelo poder. Caso contrário, a 
imensa energia das massas, expressada nas nu­
merosas lutas travadas diariamente, se esvai, se 
dilui e se dispersa tal como os vapores numa cal­
deira defeituosa. Neste sentido, as experiências 
dos povos latino-americanos estão repletas de 
exemplos. Quantas lutas memoráveis e heróicas 
foram travadas por bolivianos, uruguaios, chile­
nos, peruanos etc., e não tiveram um "final fe­
liz". Não apenas pela força e capacidade de re­
pressão das elites dominantes aliadas ao imperia­
lismo, mas porque as direções sindicais e políticas 
dos trabalhadores não souberam, e na maioria 
das vezes não quiseram, compreender esses pro­
cessos "complexos, multifacetados". Quando fo­
ram capazes, triunfaram, como aconteceu em 
Cuba e Nicarágua.

No Chile, apesar do heroísmo comovente do 
companheiro Salvador Allende, o fato de não ha­
ver aproveitado, em determinados momentos, 
conjunturas e correlação de forças favoráveis pa­
ra desmantelar a estrutura capitalista das forças 
armadas, da justiça e dos meios de comunicação, 
conduziu ao desfecho que todos conhecemos. O 
triunfo da contra-revolução no Chile não era uma 
fatalidade inevitável. O que causa temor é que a 
história nos apresente condições favoráveis e não 
saibamos atuar com inteligência, decisão e audá­
cia nesses momentos cruciais e decisivos da luta 
de classe.

Vivi quase 10 anos na Argentina. Presenciei 
grandes lutas populares, greves gerais de uma im­
pressionante unanimidade. Cidades grandes co­
mo Buenos Aires, Córdoba, Rosário, num dia de 
greve geral, pareciam cidades mortas. Pois bem, 
a concepção pelega por um lado e puramente sin­
dicalista das direções mais combativas da CGT 
conduziu invariavelmente esta imensa força dos 
trabalhadores apenas para um movimento de 
pressão sobre as elites burguesas, e sempre tive­
ram o cuidado de empurrar o movimento para o 
beco sem saída das reivindicações meramente 
sindicalistas. O poder de centralização da COB 
sobre as massas bolivianas quase não tem igual 
em qualquer outro país do mundo; entretanto, 
nunca foi capaz de elaborar uma política para ir ao 
poder.

Quando colocamos estas questões é no sen­
tido de que os trabalhadores brasileiros que estão 
se organizando na CUT e no PT não repitam os 
erros dos nossos irmãos latino-americanos. Que 
saibam aprender do processo politico e que cada 
luta grevista, sindicalista e de qualquer outra na­
tureza sirva como experiência para avançar no ca­
minho para o socialismo. Não podemos prescindir 
das comparações com as experiências históricas 
de lutas de outros povos. A coisa se complica 
quando queremos aplicar receitas, sem levar em 
conta as peculiaridades determinadas pela forma­
ção cultural, econômica, política e sociológica do 
nosso país.

Severino Dantas Fernandes 
março/87 - Antenor NavarroZPB

Veja a respota a Severino na pág. 14.
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Resposta ao Severino

Sobre o artigo de Severino Dantas Fernandes:
1. Programa. Certo, programa è fundamental. 

Mas programa e “ táticas”  sào coisas distintas, 
embora relacionadas. Táticas podem variar a cur­
to prazo, mas princípios e programas precisam ter 
durabilidade maior, embora também devam ser 
dinâmicos. Quanto à necessidade de maior preci­
são em todas essas definições, inteiramente de 
acordo.

2. Eixo Principal. O  que afirmei no artigo, e 
reafirmo agora, é: “ Tudo indica, portanto, que o 
caminho para o socialismo no Brasil... não terá, 
como eixo principal, nem a via eleitoral e nem a 
via arm ada... Seu eixo principal certamente será o 
de ações políticas coletivas organizadas...”

3. Passos e Saltos. É exatamente a dinâmica da 
História (e não só da crise) que permite — e, não, 
impossibilita — à classe trabalhadora conquistar 
espaços democráticos na luta pelo socialismo. 
Saltos dialéticos não caem do céu: ocorrem como 
momentos privilegiados de alterações concretas 
gradativas, não por acaso, mas pela luta de clas­
ses. Portanto, o caminho para o socialismo se da­
rá por mudanças contínuas e por saltos.

4. As vias e a preparação. A  História não é algo 
que necessariamente aconteça assim ou assado, 
sem participação de seus agentes. A  conjuntura 
não pode ser vista como coisa abstrata ou reifica- 
da, diferente do resultado da luta de classes em 
cada momento. Um  partido não pode “ preparar- 
se” da mesma forma para uma via apenas eleito­
ral, uma via armada ou uma via de ações coleti­
vas; ele precisa fazer opções prévias, embora essas 
opções possam mudar com o processo.

5. As resistências. Eleições e Parlamento são 
formas de luta de classes, na sociedade capitalis­
ta, e, portanto, podem ou não contribuir para a 
transformação socialista, sem serem o seu “ eixo 
principal” . Mas, se a via eleitoral vai encontrar 
resistência violenta, por acaso a via armada iria 
encontrar resistência menor? Trata-se de buscar a 
via pela qual seja possível obter, na correlação de 
forças, maior peso para o lado do socialismo e, 
assim, vencer as resistências.

6. Vanguardas. O socialismo não pode ser 
construído por minorias, por mais iluminadas que 
sejam. Certo. A  elevação da consciência da popu­
lação não se dá por igual. Certo. O  papel da van­
guarda como direção ê insubstituível. Duvidoso e 
problemático. A concepção do que é vanguarda, 
do seu papel e das suas relações com a base parti­
dária e com a classe trabalhadora —  tudo isso ê 
uma discussão que deve prosseguir.

Perseu Abram o
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Plano de ação para 88
Sugestões de um companheiro 

de Guarapari (ES) sobre como articular, 
desde já, o trabalho de conquista de prefeituras em 88.

Evidencia-se a real possibilidade do PT 
conquistar algumas prefeituras em 88. Esta 
perspectiva deve causar inquietude no senti­
do de nos prepararmos bem para o desafio 
de administrarmos estas prefeituras sob a 
ótica da participação democrática popular.

Três aspectos desta preparação me pare­
cem salutar e complementares: a formação 
política dos nossos quadros, a discussão dos 
mecanismos de participação popular na ad­
ministração petista e a elaboração das plata­
formas e dos planos do PT para as prefeitu­
ras.

Estas tarefas são imprescindíveis e desde 
já  devemos começar a nos prepararmos de 
forma organizada e sistemática. Para isto 
devemos ter um Plano de Ação bem elabora­
do e eficiente...

Para este plano de ação, gostaria de apre­
sentar algumas sugestões:
1) Criação de uma “ Assessoria Especial” 
junto aos diretórios Nacional e Regionais, 
para dinamizar essas tarefas;
2) Consulta aos diretórios Regionais para a 
priorização dos municípios com possibilida­
de de vitória, pois devemos concentrar nos­
sas ações para que seja feito um trabalho de 
boa qualidade (uma prefeitura do PT será 
sempre um espelho para a sociedade);
3) Relacionar companheiros de todos os Es­
tados em condições de realizar seminários de

Retomando a
credibilidade
Insatisfeito com a decisão do 
Diretório Nacional de designar 
uma Comissão de Ética nacional 
para estudar o pedido de 
expulsão dos membros da 
Executiva Estadual envolvidos 
no "caso dos coronéis", o 
tesoureiro do PT de Sobral 
afirma que a Direção deveria 
consultar a base.

Nós do diretório do PT da cidade de So­
bral, Estado do Ceará, não ficamos satisfei­
tos com a atitude que a nacional tomou a 
respeito do caso da expulsão dos três compa­
nheiros da Executiva Estadual.

Acreditamos que a decisão tomada por 
parte do Diretório Estadual foi coerente e 
responsável, tentando manter o caráter do 
PT. Tendo boa repercussão no interior, dan­
do novo ânimo aos simpatizantes e retoman­
do a credibilidade de antes.

Acreditamos que a cúpula do Partido 
tem de ouvir a base antes de tomar qualquer 
decisão, respeitando o momento histórico 
em que se encontra o Partido em nosso Esta­
do. Se a nacional decidir pelo contrário, es-

formação política para os quadros do PT 
nos municípios do interior;
4) Os diretórios regionais, após consulta aos 
diretórios municipais, deveríam estabelecer 
um cronograma com datas e assuntos dos se­
minários no interior;
5) Deveria partir do Diretório Nacional su­
gestões a todos os diretórios municipais so­
bre a importância de se discutir um progra­
ma de governo do PT para cada município, 
tendo em vista as eleições de 88.
6) Aos diretórios nacional e regionais, atra­
vés das assessorias especiais, caberia orientar 
e dar subsídios aos diretórios municipais em 
todas as etapas dessas discussões. Sugerir, 
por exemplo, a discussão do programa de 
governo no município através de um questio­
nário distribuído à população, com a finali­
dade de definir as prioridades, sendo que, a 
partir disso, cada diretório estabelecería uma 
programação de continuidade dos debates 
por temas;
7) Caberia aos diretórios municipais discutir 
temas específicos junto a categorias profis­
sionais, entidades representativas e a popula­
ção em geral, sempre que possível, contando 
com a participação de um especialista no as­
sunto, ligado ao PT.

Arivald Santos Ribeiro 
Guarapari/ES, março de 1987

tará apostando junto com a burguesia na 
destruição do PT.

Francisco Osvaldo Aguiar 
Sobral/CE, abril de 1987

Garanhuns sai 
na frente
A unidade na greve 
leva à vitória

A Garanhuns Indústria S/A (GISA) è 
uma empresa de economia mista sob o con­
trole do Estado, existe hà mais de vinte anos; 
e hà muito tempo os trabalhadores sofrem 
todo tipo de exploração: com baixos salários 
e negação de muitos de seus direitos.

Apesar de não termos uma Associação 
ou um Sindicato que nos represente... No úl­
timo dia 5 de fevereiro cruzamos os braços 
com uma unidade impressionante e sem pi­
quete: 120 trabalhadores em luta pela pri­
meira vez na história da empresa e na histó­
ria da cidade. Sete dias de greve.

► ► ►
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O patrão nem queria acreditar. A popu­
lação da cidade, quando nos viu em passea­
ta, pensavam que era enterro ou que era uma 
revolução. Estive diante do movimento gre­
vista como presidente do diretório municipal 
do PT e como funcionário da empresa (um 
ano de trabalho na empresa e de trabalho de 
base).

Aproximadamente 500 companheiros 
da matriz, na capital, pararam por 24 horas. 
Resultado: demos de 18 a zero no patrão, as­
seguramos uma vitória política para os tra­
balhadores, conquistas econômicas (15% de 
aumento real) e conquista de direitos.

O apoio da CUT foi decisivo tanto no 
interior quanto na mobilização e organiza­
ção dos companheiros da capital. O PT ga­
nha respaldo e respeito.

Eraldo Ferreira dos Santos 
Garanhuns/PE, março de 1987.

☆
Carta ao Lula

Companheiro Lula,
Foi um prazer estar contigo e tua família. 

Conhecer tua casa, tua mulher e filhos, teus 
companheiros. Foi muito bom. Me orgulho 
de pertencer a um partido que tem um líder 
como você. Vamos trabalhar feito camelos 
pra mudar este país.

Estou mandando um disco pra que você 
conheça um pouco meu trabalho no teatro e 
não fique apenas com o lance da TV. Na 
Carrêra do Divino é uma peça de 79. Feliz 
Ano Velho foi convidado oficialmente para 
o Festival de Cuba, em maio. Agora tenho 
quase certeza de que vamos. Quase, porque 
vai depender da organização dos cubanos. 
Pelo que você disse...

Importante: você comentou alguma coisa 
sobre a Alemanha Oriental. Pois bem, tenho 
um grupo de excelentes atores, diretores, 
atrizes etc. Todos interessados na possibili­
dade de conhecer o teatro, intercâmbio ate. 
São pessoas de primeira. Se necessário posso 
recolher currículos. Podemos até levar Feliz 
Ano Velho. A peça esteve em Nova Iorque, 
México, Porto Rico, vai para Cuba, por que 
não Alemanha? Se tiver oportunidade toque 
essa bola.

Tenho reforçada a certeza de que nosso 
Partido é a única opção para levar o país à li­
berdade, à justiça e, principalmente, dar aos 
oprimidos condições de aspirar a uma vida 
mais digna. Mete bronca em Brasília.

Vamos mudar tudo. Um grande abraço.

Paulo Betti
Rio de Janeiro, março de 1987

Preocupado com a 
desorganização

Estou preocupado com a desorganização 
que grassa no setor de recebimento do 
Boletim Nacional. Várias pessoas, militan­
tes, filiados ou simpatizantes, já alertavam- 
me sobre esse fato. Porém, resolvi averiguar 
pessoalmente. Assim, fui recolhendo assina­
turas do BN e encaminhando-as até vocês, 
para posterior comprovação e por precau­
ção, mandava todas as cartas registradas e 
guardava o comprovante de desconto do 
cheque.

Mesmo, e talvez por isso, constatei que, 
realmente, diversas assinaturas não eram 
efetivadas mesmo sendo pagas. Gostaria de 
entender e/ou encontrar uma justificação 
para tanto, já que os assinantes ficam me co­
brando e outros (os quais não tenho contato) 
podem, em alguns casos, até entrar em crise 
de confiança com o próprio Partido, com 
aqueles velhos chavões que sabemos existi­
rem. Entre os companheiros que fiz assina­
turas (95 até o momento), não receberam ne­
nhum número até o momento:
Abelardo Scalco Isquierdo, Dulce Helena 
Brasil, Waldy Silveira, César da Silva, Rei- 
naldo Rulian Nunes Filho, Walter Francisco 
Ferreira de Souza.

Esperamos que iniciem a remessa para os 
assinantes acima. Mais de 50 ainda não con­
segui entrar em contato para verificar se es­
tão recebendo. É provável que vários outros 
também estejam sem receber.

Por outro lado, soube de casos em que o 
assinante com uma única assinatura recebe 
dois Boletins de cada edição. É muito impor­
tante que aquele que assinou receba o BN 
pois muitas vezes ele é o primeiro contato 
com o Partido. Quando a relação do simpa­
tizante com o Partido sofre qualquer crise de 
confiança pode significar a interrupção de 
uma relação ainda frágil muitas vezes. Espe­
rando uma rápida solução para esses peque­
nos problemas, subscrevo-me.

Erton Birk Teixeira 
Porto Alegre/RS, março de 1987.

BN responde:

Em resposta ao companheiro Birk Teixei­
ra e a outros que possam ter dúvidas quanto 
a organização do setor de recebimento de as­
sinaturas do Boletim Nacional, temos a es­
clarecer o seguinte:

1) Todas as assinaturas do BN são registradas 
3 vezes; a primeira no livro de contabilidade; 
a segunda nas planilhas de cadastramento do 
Prodasem - serviço que utilizamos através da 
Secretaria de Organização do PT, em 
Brasília -, que são enviadas mensalmente à 
S.O.; o terceiro registro é feito nos computa­
dores do Prodasem. Portanto, recebendo 
qualquer reclamação, sempre temos como 
localizar a falha no processo de cadastra­
mento de assinaturas.

2) Após a computação das assinaturas, rece­
bemos da S.Q. uma listagem com os nomes e

endereços de todos os assinantes, por onde 
mantemos o controle de correção e mudança 
de endereços. E, cada edição ê enviada aos 
assinantes através dessa mesma listagem.

3) Os motivos para o não recebimento do 
jornal podem ser muitos: a) extravio no en­
caminhamento da assinatura (por isso pedi­
mos que as cartas sejam registradas); b) en­
dereço errado ou incompleto; c) falha na 
computação da assinatura (e estas só podem 
ser corrigidas mediante relamação); d) falha 
no serviço do correio.

O procedimento comum diante de queixa 
ê verificar o recebimento da assinatura (no, 
livro- caixa e na listagem). Se chegou, locali­
zamos a falha e corrigimos. No seu caso, por 
exemplo, encontramos os registros no livro- 
caixa, porém estes não constavam da lista­
gem. O procedimento é sempre o mesmo: re­
gistramos novamente as assinaturas e envia­
mos aos assinantes os Boletins não recebidos 
até então.

Acreditamos haver esclarecimento não se 
tratar de falta de organização e sim de falhas 
comuns. Falhas que podem ocorrer com 
maior freqüência quando é necessário buscar 
formas alternativas de trabalho em função 
da falta de recursos.

☆

'â&OLETIM
nACIONAL

N om e.................................................- ..........................

Endereço........................................................................

CEP.................... ............................................................

Cidade:...........................................................................

Estado.............................................................................

Anual O C z$100,00  
Bianual O  Cz$ 200,00

Faça já sua assinatura enviando um che­
que (no valor de sua assinatura) junta­
mente com este cupom ao PARTIDO 
DOS TRABALHADORES -  BOLETIM 
NACIONAL - AV. 11 de Junho, 260 - CEP 
04041 -São Paulo-SP
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Maria do Carmo Souza é viúva, 
nove filhos na rua e mais um na barriga. 
Trabalha doze horas de faxineira 
para ganhar dois mil cruzados por mês. 
Não dá para pagar nem aluguel de barraco. 
Maria do Carmo é uma das vinte mil mães 
que declararam guerra pela terra 
na Zona Leste de São Paulo.

Durante março e abril, milhares de 
familias invadiram cada pedaço de terra de­
socupada do Itaim Paulista, de Guaianases, 
de São Miguel e de outros bairros da Zona 
Leste de São Paulo. Dos pontos altos da re­
gião, para qualquer lado que se olhasse, 
avistavam-se dezenas de acampamentos de 
lona. Antigos matagais foram transforma­
dos em loteamento por uma população de 
sem-casa.

Os moradores desses bairros, donos ou in­
quilinos das casas próximas aos acampamen­
tos, não gostaram da nova vizinhança. Para 
eles, os invasores significam mais desordem 
para uma região marcada por loteamentos 
clandestinos, pela especulação imobiliária e 
pela falta de infra-estrutura urbana. A urba­
nização da Zona Leste começou na década 
de 60. Na época, as chácaras da região tam­
bém foram invadidas. Hoje, a Zona Leste 
reprisa o mesmo filme, com produção mais 
moderna, Muitos dos terrenos invadidos este 
ano ainda estão sendo disputados na Justiça.

Na verdade, a organização é uma das ca­
racterísticas das novas invasões. Antes de in­
vadir a pessoa é cadastrada pela Pastoral da 
Terra ou aprovada pela comissão de invaso­
res do terreno. Se não tem mais lugar, o jeito 
é colocar o nome na lista de espera. A desor­
dem está na subversão do direito à proprie­
dade privada. De resto, os invasores, longe 
de serem baderneiros, são favelados e mora­
dores de casa de aluguel, que depois do au­
mento, não podiam mais pagar as mensali­
dades.

Maria do Carmo Souza faz parte do grupo 
dos favelados. Ela invadiu um terreno ao la­
do da Paróquia de Nossa Senhora de Fáti­
ma, no bairro do Curuçá. Veio morar numa 
barraca de uns dois metros quadrados. Den­
tro, apenas uma esteira, uma cadeira, além 
de roupas e panelas espalhadas pelo chão. 
"E u saí do meu barraco porque, toda vez 
que chovia, ele enchia de água.” Dona Ma­
ria continua falando sobre sua vida. Conta 
que é faxineira e ganha dois mil cruzados pa­
ra trabalhar doze horas. “ Isso não dá para 
pagar o aluguel” , comenta.

Maria do Carmo tem nove filhos e espera 
mais um. Só quatro moram com a mãe. Os 
outros, uma assistente social levou para um 
internato. “ A assistente social disse que eles 
estavam abandonados porque eu trabalho 
doze horas e sou viúva. Agora, uma filha mi­
nha fugiu e tá morando na Praça da Sé... 
troca até tiro com a polícia...”conta, com di­
ficuldade para falar.

Maria do Carmo e outros invasores espe­
ram a casa de dois cômodos e um banheiro 
que o governo prometeu construir. O secre­
tário da Habitação, Adriano Murgel Bran­
co, falou em vinte mil casas prontas em dois 
meses. João Salviano, vizinho de acampa­
mento de Maria do Carmo, sugere uma for­

ma de pagamento: um carnê com mensalida­
des que seu salário de aposentado por invali­
dez (Cz$812,00) possa pagar.

A promessa existe, mas as casas ainda 
não. As desocupações, porém, não se fize­
ram esperar. Um dia depois da promessa do 
secretário, a polícia recomeçou a destruir os 
acampamentos. Se o governo não cumprir o 
prometido, muitos invasores falam em de­
clarar guerra pela terra. “ Se o secretário fal­
tar com sua palavra, muita gente vai se re­
voltar, e se for preciso pegar numa “ metran- 
ca” e declarar guerra, dessa vez eu vou pe­
gar. “ E não sou só eu”  — ameaça um inva­
sor.

Fátima Cristina Cardoso 
(colaborou Magda D. Hercheui)


